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APRESENTAÇÃO 
 
O Programa REDD+ for Early Movers (REM, REDD+ para Pioneiros, em português) está em processo de 

implementação no estado de Mato Grosso. O objetivo do Programa é premiar jurisdições pioneiras na redução do 

desmatamento, contribuindo para a contínua redução de emissões de gases de efeito estufa e para a mitigação de 

mudanças do clima. Na estratégia de repartição de benefícios do Programa REM Mato Grosso foram considerados 

diferentes atores que precisam continuar reduzindo o desmatamento e a degradação florestal e suas respectivas 

emissões, bem como aqueles atores que historicamente conservam as florestas e que devem ser apoiados.  

Para o alcance dos objetivos do Programa REM Mato Grosso é dada atenção especial ao envolvimento de 

populações indígenas. A contínua proteção de seus territórios é fundamental para evitar o avanço do 

desmatamento.  

Seguindo a abordagem flexível do Programa REM e o destaque dado ao protagonismo, à autonomia e à participação 

indígena, esta proposta de Subprograma Territórios Indígenas foi elaborada por meio de um processo de 

mobilização, capacitação e consulta aos povos indígenas, considerando as disposições da Convenção 169 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre os direitos dos povos indígenas, participação e consulta livre, 

prévia e informada.  

Esta iniciativa tem sido protagonizada pela Federação dos Povos e Organizações Indígenas de Mato Grosso 

(FEPOIMT), com o apoio técnico e de facilitação do Instituto Centro de Vida (ICV) e da Deutsche Gesellschaft für 

Internationale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH, que garantiu aporte financeiro e técnico para realização do processo 

de construção participativa e consulta do subprograma nas regionais da FEPOIMT. 

Neste documento, apresenta-se a sistematização dos anseios, desafios e propostas feitas pelos indígenas, resultado 

das 8 oficinas de informação e construção participativa, para a apreciação por lideranças, comunidades, instituições 

governamentais e não-governamentais.  

 

 

1. CONTEXTUALIZAÇÃO 
 
A proposta de Subprograma Territórios Indígenas é resultado de um processo de construção participativa liderado 

pela FEPOIMT, com apoio técnico e metodológico do ICV e apoio técnico e financeiro da Cooperação Técnica Alemã 

GIZ com recursos do Ministério Federal da Cooperação Econômica e Desenvolvimento (BMZ) da Alemanha.  

Esta fase de construção do subprograma foi precedida, em 2017, por atividades de preparação, mobilização e 

capacitação de quase 200 multiplicadores indígenas para disseminação de informações básicas e conceituais do 

Programa REM Mato Grosso para todas as regiões do estado, como pode ser visto na Tabela 1, logo abaixo: 

 



 

 

 

 

TABELA 1. OFICINAS DE MULTIPLICADORES DA INFORMAÇÃO SOBRE O PROGRAMA REM MATO GROSSO 

Oficinas Data Local Regionais participantes 

1 - Multiplicadores 21 a 25 de agosto de 2017 Cuiabá/MT Cerrado-Pantanal, Vale do 
Guaporé 

2 - Multiplicadores 19 a 22 de setembro de 2017 Cuiabá/MT Xavante, Xingu, Kayapó e 
Araguaia  

3 - Multiplicadores 16 a 18 de dezembro de 2017 Aldeia Primavera, Terra 
Indígena Rikbatsa, Juína/MT  

Noroeste 

4 – Avaliação e 
Monitoramento 

19 a 22 de fevereiro de 2018 Cuiabá/MT Todas as regionais – Cerrado-
Pantanal, Vale do Guaporé, 
Xavante, Xingu, Kayapó, 
Araguaia, Noroeste 

 

Após esta etapa, em 2018 foram realizadas oito Oficinas de Informação e Construção do Subprograma Territórios 

Indígenas do REM Mato Grosso (Tabela 2), envolvendo 43 povos indígenas de Mato Grosso e mais de 1.300 

participantes, para colher subsídios para o Diagnóstico Socioambiental e Produtivo, além de compartilhar 

informações para permitir a construção participativa de Temas Prioritários e de Critérios de Acesso aos recursos do 

Subprograma Territórios Indígenas do Programa REM Mato Grosso. Mais especificamente, esse processo teve como 

objetivos:  

• Alinhar informações sobre mudanças do clima, REDD+ e Salvaguardas, REM e seus mecanismo de acesso, 
gestão e governança do recurso; 

• Colher contribuições para o diagnóstico socioambiental e produtivo, fazendo levantamento das 
associações e de possíveis beneficiários do REM Mato Grosso; 

• Colher contribuições para o Subprograma Territórios Indígenas do Programa REM Mato Grosso, fazendo 
levantamento de atividades que contribuem para manter as florestas em pé;  

• Identificar os principais aspectos do cenário atual e as dificuldades nas possíveis trajetórias futuras a partir 
da implementação do Programa REM Mato Grosso; 

• Definir Temas Prioritários para viabilizar essa transformação, identificando propostas para o Subprograma 
Territórios Indígenas e elaborando planos de ação comunitários para acompanhar e compartilhar as 
etapas de construção e implementação do Programa REM Mato Grosso.  

Tabela 2. OFICINAS DE INFORMAÇÃO E CONSTRUÇÃO PARTICIPATIVA DO SUBPROGRAMA TERRITÓRIOS INDÍGENAS DO PROGRAMA REM 

MATO GROSSO 

Oficina Local Data Representantes 

Oficina 1: Xavante 
Aldeia Namunkurá, TI São 

Marcos, Mun. Barra do Garças 

11 a 

13/05/2018 
150 participantes do Povo Xavante 

Oficina 2: Cerrado e 

Pantanal 

Aldeia Meruri, TI Merure, Mun. 

General Carneiro 

22 a 

24/05/2018 

150 participantes dos povos Bororo, Bakairi, Guató, 

Nambikwara, Pareci e Umutina 

Oficina 3: Vale do 

Guaporé 

Central Chiquitano, TI Portal do 

Encantado, Mun. Porto 

Esperidião 

21 a 

23/06/2018 

150 participantes dos povos Chiquitano, Nambikwara e 

Nagarotê 



 

 

 

Oficina 4: Noroeste 
Aldeia Cravari, TI Irantxe, Mun. 

Brasnorte 

17 a 

19/07/2018 

150 participantes dos povos Manoki, Rikbatsa, Arara, Cinta 

Larga, Kayabi, Munduruku, Enawenê-Nawê, Surui Paetér e 

Zoró 

Oficina 5: Araguaia 
Centro Comunitário Tia Irene, 

São Felix do Araguaia 

06 a 

08/08/2018 

150 participantes dos povos Karajá, Tapirapé, Kanela e 

Krenak/Maxakali 

Oficina 6: Mulheres 
Aldeia Pakuera, TI Bakairi, Mun. 

Paranatinga 

28 a 

30/08/2018 
250 participantes dos 43 povos indígenas 

Oficina 7: Kayapó 

Aldeia Kopenoty, Reserva 

Indígena Terena Gleba Iriri, Mun. 

Peixoto de Azevedo 

11 a 

13/10/2018 

150 participantes dos povos Paraná, Kayabi, Apiaká, 

Trumai, Juruna, Tapayuna, Terena, Munduruku, Guarani, 

Mehinako 

Oficina 8: Xingu 
Posto Leonardo Villas-Bôas, TI 

Xingu, Mun. Gaúcha do Norte 

21 a 

23/10/2018 

150 participantes dos povos Mehinako, Kuikuro, Kamayura, 

Yawalapiti, Kalapo, Waurá, Matipú, Aweti, Nafukwa, 

Trumai, Yudja, Kawaiweté, Ikpeng, Ksedje e Tapayuna.  

Em cada Oficina, os diálogos foram promovidos entre os representantes dos povos indígenas participantes a partir 
de 3 questões fundamentais:  

• Quais são as atividades que já fazemos e que estão alinhadas com a mensagem-chave do Programa 
REM Mato Grosso (“manter as florestas em pé vale a pena”)?  

• Do que precisamos para melhorar as ações que queremos fortalecer?  

• Quais são as dificuldades que enfrentamos atualmente para melhorar as ações que queremos 
fortalecer? 

Ao final, cada delegação pode formular suas propostas para o Subprograma Territórios Indígenas do REM Mato 
Grosso e seu plano de trabalho para acompanhar e compartilhar os resultados da Oficina. As escalas de análise, as 
sessões e seus respectivos resultados, em cada um dos 3 dias de atividade em cada regional podem ser vistos nas 
figuras seguintes:  

 

 
FIGURA 1. ESQUEMA DAS SESSÕES QUE PERMITEM A EVOLUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DOS ELEMENTOS QUE COMPÕEM O SUBPROGRAMA 

TERRITÓRIOS INDÍGENAS. FONTE: RELATÓRIOS DAS OFICINAS (ICV, 2018) 

Os relatórios das Oficinas e demais documentos sobre o processo completo podem ser acessados no link: 

https://drive.google.com/drive/folders/1nSxG4o4iYNDUBFnk29gfQKJ5zbDJnG3D. 

Todo o processo de construção participativa levou em consideração as disposições da Convenção 169 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), entre elas:  

Dia 1:

ENTENDER

•DÚVIDAS

•RESPOSTAS

Dia 2: 

EXPLORAR

•DIAGNÓSTICO

•TEMAS PRIORITÁRIOS

•CENÁRIOS

Dia 3: 

DECIDIR & SEMEAR

•PLANO DE TRABALHO

•PROPOSTAS PARA O 
SUBPROGRAMA



 

 

 

Consultar os povos interessados, por meio de procedimentos adequados e, em particular, de 

suas instituições representativas, sempre que sejam previstas medidas legislativas ou 

administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente (Art. 6º, 1a) 

Os povos interessados terão o direito de definir suas próprias prioridades no processo de 

desenvolvimento na medida em que afete sua vida, crenças, instituições, bem-estar espiritual e 

as terras que ocupam ou usam para outros fins, e de controlar, na maior medida possível, seu 

próprio desenvolvimento econômico, social e cultural. Além disso, eles participarão da 

formulação, implementação e avaliação de planos e programas de desenvolvimento nacional e 

regional que possam afetá-los diretamente (Art.7º, 1)  

  



 

 

 

2. OBJETIVOS  
 

2.1 Objetivo geral 
 
O objetivo geral do Subprograma Territórios Indígenas é garantir estrutura para que os recursos do Programa REM 

Mato Grosso integrem, articulem e fortaleçam as contribuições dos povos Indígenas para mitigação e adaptação às 

mudanças do clima com base em seus sistemas de conhecimento tradicional e de gestão autossustentável de 

recursos naturais, promovendo o fortalecimento das instituições e organizações indígenas em suas diferentes 

atuações e de acordo com as realidades e a diversidade cultural, socioambiental, territorial e econômica de cada 

povo, evitando os efeitos adversos nessa implementação. 

2.2 Objetivos específicos 
 
São objetivos específicos do Subprograma Territórios Indígenas:  

1. Garantir condições para que os povos indígenas de Mato Grosso sejam protagonistas em suas contribuições 
para o alcance dos objetivos do Programa REM Mato Grosso na mitigação de mudanças do clima, por meio 
do apoio a ações e projetos de redução de emissões do desmatamento e degradação florestal ou de 
conservação e recuperação dos estoques de carbono e dos demais serviços ambientais; 

2. Identificar, promover e garantir os direitos originários de cada povo indígena, analisando se esses direitos já 
estão na Constituição brasileira, fortalecendo as comunidades e organizações indígenas para que elas 
identifiquem e fomentem suas potencialidades tradicionais e atuais, promovendo o bem-estar coletivo e 
respeitando as especificidades e a autonomia de cada povo; 

3. Proteger e fortalecer os patrimônios indígenas (materiais e imateriais), os valores culturais e espirituais, o 
conhecimento tradicional, os sistemas e práticas de gestão de recursos naturais e econômicos, ocupações e 
modos de vida, bem como suas organizações sociais próprias e seu bem-estar social; 

4. Fortalecer, empoderar e garantir financiamento às organizações representativas dos povos indígenas para 
seu envolvimento contínuo e participação efetiva no desenho e implementação de políticas municipais, 
estaduais, nacionais e internacionais que possam vir a afetá-los;  

5. Aumentar a representatividade por meio da qualificação para as atuações de lideranças tradicionais e de 
organizações e associações de mulheres e jovens indígenas, criando oportunidades para a integração 
harmônica entre mulheres e homens e entre gerações, para a melhoria de sua qualidade de vida e para a 
constituição plural do movimento indígena.  

3. Diretrizes de implementação 
 
São diretrizes propostas para implementação das ações a serem apoiadas no âmbito do Subprograma Territórios 
Indígenas:  

1. Reconhecer, respeitar e fomentar as cosmologias, usos, costumes, línguas, tradições e especificidades de 
cada povo indígena do estado de Mato Grosso; 



 

 

 

2. Respeitar e garantir a autodeterminação e a autonomia dos povos indígenas para decidir sobre sua 
participação, de maneira voluntária, em ações e projetos de seu interesse coletivo, no âmbito deste 
Subprograma, assegurando o direito de Consulta Livre Prévia e Informada (CLPI) nos termos da 
Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT); 

3. Reconhecer, valorizar e garantir a contribuição das mulheres indígenas e o uso de seus conhecimentos e 
práticas culturais para proteção, conservação, recuperação e uso sustentável dos recursos naturais; 

4. Considerar e respeitar as especificidades, necessidades, desafios, realidades, propostas e prioridades 
identificadas por cada povo indígena durante o processo de construção participativa do Subprograma 
Territórios Indígenas; 

5. Reconhecer, fomentar e garantir recursos financeiros para implementar as ações, projetos e programas já 
desenvolvidos pelos povos, comunidades, organizações indígenas e instituições que atuam junto aos povos 
indígenas de Mato Grosso;  

6. Promover e valorizar o diálogo intergeracional, dentro de cada comunidade e entre os povos indígenas, além 
de concretizar a parceria entre povos indígenas, governos municipais e governo estadual para a boa 
governança e transparência do Subprograma Territórios Indígenas;  

7. Beneficiar as comunidades e os povos indígenas do estado de Mato Grosso, direta ou indiretamente, com 
impactos positivos para o maior número de indivíduos, comunidades, povos, organizações e projetos, por 
meio da distribuição de benefícios e do desenvolvimento de projetos rentáveis e contínuos, que considerem 
as condições geográficas e culturais e que respeitem a Estratégia de Repartição de Benefícios do Programa 
REM Mato Grosso e a Estratégia de Distribuição e Execução dos Recursos do Subprograma Territórios 
Indígenas;  

8. Respeitar e garantir o cumprimento das convenções internacionais, inclusive a Convenção 169 da OIT, as 
legislações federal, estadual e municipais, que garantem os direitos dos povos indígenas, as salvaguardas 
socioambientais do Sistema Estadual de REDD+ e da Estratégia Nacional de REDD+, a Política Nacional de 
Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI) e a Política Nacional de Mudança do Clima 
(PNMC). 

4. Beneficiários 
 

O Subprograma Territórios Indígenas propõe beneficiar, direta ou indiretamente, os 43 povos indígenas de Mato 
Grosso, além dos povos e grupos isolados que habitam o estado. Mais especificamente, serão considerados 
beneficiários finais deste Subprograma os povos que atendam a dois requisitos: 

1. Povos e comunidades indígenas que se habilitem para participar1 deste Subprograma em projetos ou 
estratégias de seu interesse; 

2. Povos e comunidades indígenas que contribuam para o alcance dos propósitos do Programa REM Mato 
Grosso, qual seja: reduzir emissões de gases de efeito estufa oriundas do desmatamento e degradação 

                                                 
1 A habilitação para participar nos projetos do subprograma será definida em editais específicos, aprovados nas instâncias de governança do 
Subrpograma de Territórios Indígenas do Programa REM Mato Grosso. 



 

 

 

florestal, por meio da conservação, da manutenção e do aumento dos estoques ou do uso sustentável dos 
recursos naturais em seus territórios 

Serão considerados como beneficiários diretos do Subprograma Territórios Indígenas dois perfis diferentes, 
dependendo das iniciativas a serem apoiadas ou das formas de acesso, mas de modo independente da fase do 
processo de demarcação em que se encontra o território indígena do público alvo ou do proponente: 

1. Como público alvo de projetos e planos de investimentos:  

• População indígena de um povo, território ou região; 

• Grupos de interesse em uma população indígena como jovens, mulheres, gestores(as), professores(as) 
indígenas, lideranças políticas, lideranças tradicionais, pajés, dentre outros e;  

• Organizações ou Associações indígenas em suas diferentes categorias e estágios de constituição. 

2. Como proponentes de projetos, com a devida anuência dos povos ou comunidades que representa: 

• Federação dos Povos e Organizações Indígenas de Mato Grosso; 

• Organizações indígenas regionais; 

• Organizações ou Associações indígenas locais; 

• Organizações ou Associações de mulheres indígenas; 

• Cooperativas de produtores indígenas, de turismo comunitário etnoambiental, de artesãos e artesãs etc. 

5. Foco Geográfico 
 
O foco geográfico deste subprograma são todos os territórios indígenas do estado de Mato Grosso, agrupados 
segundo a divisão geopolítica da FEPOIMT, composta por 7 regionais: Cerrado e Pantanal, Kaiapó, Médio Araguaia, 
Noroeste, Xavante, Xingu e Vale do Guaporé, abrangendo todos os biomas do estado (Figura 2) e apresentando 
realidades e contextos geográficos diversos.   

 



 

 

 

 

FIGURA 2. MAPA DOS TERRITÓRIOS INDÍGENAS DE MATO GROSSO. FONTE: FEPOIMT, 2019 

Cada uma dessas Regionais representa um conjunto de terras indígenas com características geográficas, etnográficas 
e culturais distintas. A seguir, é feita uma descrição das terras e povos existentes em cada regional, os municípios 
onde se localizam e uma estimativa de população, com base nos dados da FUNAI e do Estudo de Viabilidade do 
Programa REM Mato Grosso. No entanto, alguns territórios ainda não têm seu levantamento atualizado da 
população, principalmente aqueles que estão em fase de estudos.  

 
5.1 Vale do Guaporé 

 
A regional Vale do Guaporé está localizado no Oeste do Estado de Mato Grosso. É composta por dois povos indígenas, 
Chiquitano e Nambikwara.  O Povo Chiquitano encontra-se nos municípios de Porto Esperidião, Pontes e Lacerda, 
Vila Bela da Santíssima Trindade, na fronteira do Brasil com a Bolívia. Aproximadamente 1500 pessoas fazem parte 
da população Chiquitano, não possuindo ainda nenhuma Terra indígena homologada. Sete Terras Indígenas estão 
em processo de estudo, abarcando um total de 9 aldeias. A que possui a situação mais avançada é a TI Chiquitano 
Portal do Encantado que encontra-se declarada. O conflito fundiário é cotidiano e frequente, deixando os indígenas 



 

 

 

Chiquitano em estado de vulnerabilidade, sobrevivendo a ameaças de invasores de Terras, posseiros, madeireiros, 
principalmente por não terem a Terra indígena demarcada.  
O Povo Nambikuara habita seu território tradicional compreendido entre os municípios de Comodoro-MT, Nova 
Lacerda-MT e Conquista d’Oeste-MT e Vila Bela da Santíssima Trindade-MT, delimitado pelas Terras Indígenas: TI 
Nambikwara, habitada pelos subgrupos Manduca, Kithãulu, Sawentesu, Wakalitesu e Halotesu; TI Vale do Guaporé, 
habitada pelos subgrupos Alantesu, Hahaintesu, Negarotê, Mamaindê, Waikisu, Wasusu e Alakatesu; TI Tahaintesu 
(território sagrado dos Wasusu); TI Lagoa dos Brincos (território sagrado dos Negarotê e Mamaindê); TI Pirineus de 
Souza, tradicional dos subgrupos Sabanê, Latundê e Tawandê; TI Pequizal (território sagrado e de práticas 
extrativistas dos Alantesu); e TI Sararé, território do subgrupo Katitaurlu. Todo o território tradicional abarca um total 
aproximado de 65 aldeias. As Terras Indígenas se encontram homologadas e regularizadas, mas sofrem com 
invasores  madeireiros e garimpeiros. Esse dois povos dessa regional estão nos seguintes biomas: Cerrado, Pantanal 
e mata de transição que compõe a floresta amazônica. São conservadores dos alimentos tradicionais, bebidas típicas 
e também usam das plantas medicinais, produção de roça de toco tradicional. Possuem harmonia com suas riquezas 
naturais e preservação. Ambos vivem tradicionalmente com seus rituais, línguas, crenças, tradições e preservação 
da natureza.  
 
 

Terra Indígena Situação Povo Municípios População 

Portal encantado  Declarada Chiquitano Vila Bela da Santíssima Trindade, 
Pontes e Lacerda, Porto Espiridião 

473 (2012, Siasi/Funasa) 

Sararé Regularizada Nambikwára Nova Lacerda 
Vila Bela da Santíssima Trindade 

188 (2010, IBGE) 

Vale do Guaporé Regularizada Nambikwára  Comodoro, Vila Bela da Santíssima 
Trinidade, Nova Lacerda 

2.991 (2010, IBGE) 

Nambikwara Regularizada Nambikwára  Comodoro 486 (2010, IBGE) 

Pirineus de Souza Regularizada Nambikwára Comodoro 278 (2010, IBGE) 

Pequizal Regularizada Nambikwára  Nova Lacerda 45 (2002, Funai) 

Taihantesu Regularizada Wasusu Nova Lacerda Sem referências 

Lagoa dos Brincos Regularizada Negorotê Comodoro 65 (2002, Funai) 

Paukalirajausu Delimitada Nambikwára Nova Lacerda 
Vila Bela da Santíssima Trinidade 

117 (2014, Siasi/Sesai) 

 
5.2 Noroeste 

 
Esta região congrega uma articulação de onze povos indígenas que ocupam diversas terras no noroeste do Estado. 
Esta região faz parte do Corredor Etnoambiental Tupi Mondé, entre os estados de Mato Grosso e Rondônia. Os povos 
que constituem este corredor fazem parte dos povos Zoró, Cinta Larga, Gavião e Suruí e são falantes de línguas 
aparentadas entre si, que pertencem ao Tronco Tupi e à família Mondé.   
 
 
Terra Indígena Situação Povo Municípios População 

Apiaka/Kayabi Regularizada Apiaká, Kaiabi Juara 
805 (2010, IBGE), 885 
(2014, Siasi/Sesai) 

Arara do Rio Branco Regularizada Arara do Acre Aripuanã, Colniza 
196 (2018, próprios), 126 
(2010, IBGE), 249 (2014, 
Siasi/Sesai) 



 

 

 

Terra Indígena Situação Povo Municípios População 

Aripuanã Regularizada Cinta Larga Aripuanã, Juína 
311 (2010, IBGE), 352 
(2014, Siasi/Sesai) 

Batelão Declarada Kaiabi 
Nova Canaã do Norte, Juara, 
Tabaporã 

150 (2001, GT/Funai)  

Enawenê-Nawê Regularizada 
Enawenê-
Nawê 

Comodoro, Sapezal, Juína 
900 (2018, próprios), 621 
(2010, IBGE), 737 (2014, 
Siasi/Sesai) 

Enawenê-Nawê Em Estudo 
Enawenê-
Nawê 

Comodoro, Sapezal, Juína Sem referências 

Erikpatsá Regularizada Rikbaktsa Brasnorte 676 (2001/Paca) 

Escondido Regularizada Rikbaktsa Cotriguaçu 
30 (2010, IBGE), 45 (2002, 
Funai) 

Irantxe Regularizada Irántxe Brasnorte 
414 (2018, próprios), 407 
(2010, IBGE) 

Japuira Regularizada Rikbaktsa Juara 357 (2010, IBGE) 

Kawahiva do Rio Pardo Declarada Isolados Colniza Sem referências 

Manoki Declarada Irántxe Brasnorte 
414 (2018, próprios), 407 
(2010, IBGE) 

Menkü Regularizada Mynky Brasnorte 
115 (2010, IBGE),  
129 (2014, Bueno, A.C.V) 

Menkü (REESTUDO) Delimitada Mynky Brasnorte 104 (2012, GT/Funai) 

Piripkura (restrição de 
uso) 

Em estudo Isolados Colniza, Rondolândia Sem referências 

Roosevelt Regularizada Cinta Larga 
Rondolândia, Pimenta Bueno, 
Espigão D´Oeste 

1.817 (2014, Siasi/Sesai); 
1337 (2010, IBGE) 

Serra Morena Regularizada Cinta Larga Juína 131 (2010, IBGE) 

Sete de Setembro Regularizada 
Suruí de 
Rondônia 

Rondolândia, Espigão D´Oeste, 
Cacoal 

1.050 (2010, IBGE), 1.375 
(2014, Siasi/Sesai) 

Zoró Regularizada Zoró Aripuanã 
629 (2010, IBGE), 711 
(2014, Siasi/Sesai) 

 

5.3 Cerrado e Pantanal  
 
Esta região abrange terras indígenas, ocupadas principalmente pelos povos Bororo, Bakairi, Umutina ,Paresí, Guató 
e Nambikwara do Cerrado nas sub-bacia do Rio Paraguai, sub – bacia do Teles Pires, já em transição entre os 
ecossistemas de cerrado e o pantanal mato-grossense.  
 

Terra Indígena Situação Povo Município População 

Baia dos Guató Homologada Guató Barão de Melgaço, Poconé 202 (2014, Siasi/Sesai) 

Bakairi Regularizada Bakairí Planalto da Serra, Paranatinga 734 (2014, Siasi/Sesai) 

Estação Paresis Declarada Paresí Diamantino 26 (2014, Siasi/Sesai) 

Figueiras Regularizada Paresí Barra do Bugres, Tangará da Serra 21 (2014, Siasi/Sesai) 

Estivadinho Regularizada Paresí Tangará da Serra 37 (2014, Siasi/Sesai) 

Jarudore Regularizada Boróro  Poxoréo Sem referências 

Juininha Regularizada Paresí Conquista D´Oeste 70 (2010, IBGE) 

Merure Regularizada Boróro Barra do Garças, General Carneiro 657 (2010, IBGE) 



 

 

 

Terra Indígena Situação Povo Município População 

Paresi Regularizada Paresí Tangará da Serra 919 (2010, IBGE) 

Perigara Regularizada Boróro  Barão de Melgaço 104 (2010, IBGE) 

Ponte de Pedra Declarada Paresí 
Nova Maringá, Diamantino, Campo 
Novo do Parecis 

427 (2014, Siasi/Sesai) 

Rio Formoso Regularizada Paresí Tangará da Serra 166 (2010, IBGE) 

Santana Regularizada Bakairí Nobres 206 (2014, Siasi/Sesai) 

Teresa Cristina Regularizada Boróro  Santo Antônio do Leverger 506 (2013, Siasi/Sesai) 

Teresa Cristina Em Estudo Boróro  Santo Antônio do Leverger Sem referências 

Tirecatinga  Regularizada Halotesu Sapezal 174 (IBGE,2010) 

Tadarimana Regularizada Boróro  Rondonópolis 604 (2014, Siasi/Sesai) 

Uirapuru Declarada Paresí Nova Lacerda, Campos de Júlio 28 (2014, Siasi/Sesai) 

Umutina Regularizada Umutina Barra do Bugres 489 (2013, Siasi/Sesai) 

Utiariti Regularizada Paresí Sapezal, Campo Novo do Parecis 406 (2010, IBGE) 

 

5.4 Xingu  
 
Conforme consta no Estudo de Viabilidade do Programa REM Mato Grosso, o corredor etnoambiental do Xingu 
abrange uma extensão de cerca de 2.800.000 ha, englobando as terras indígenas do Xingu. Este corredor se estende 
por uma região de transição ecológica, das savanas e florestas semideciduais mais secas ao sul para a floresta 
ombrófila amazônica ao norte, apresentando cerrados, campos, florestas de várzea, florestas de terra firme e 
florestas em Terras Pretas Arqueológicas. Congrega 16 povos indígenas falantes de diversas famílias linguísticas dos 
troncos Tupi, Jê, Karib e Aruak: Kuikuro, Kalapalo, Nahukuá, Matipú, Ikpeng e Naruvotu (Tronco Karib); Mehinaku, 
Waurá, Yawalapití (tronco Aruak); Awetí, Kamaiurá, Yudja, Kaiabí (Tronco Tupi), Trumãi (língua isolada), Kīsêdjê e 
Tapayuna (tronco Jê). Nos últimos dois anos, com recursos da PNGATI, com o apoio do Instituto Socioambiental (ISA) 
e junto aos povos que habitam estes territórios, foi realizado o processo de elaboração do Plano de Gestão do Parque 
do Xingu e do Protocolo de Consulta dos Povos do Território Indígena do Xingu.  
 

Terra Indígena Situação Povo Município População 

Batovi Regularizada Wauja Gaúcha do Norte 20 (2013, Siasi/Sesai) 

Pequizal do Naruvotu Homologada Naravute Gaúcha do Norte, Canarana 69 (2003, GT/FUNAI) 

Wawi Regularizada Kisêdjê Querência 457 (2013, Siasi/Sesai) 

Roro-Walu 
(Jatobá/Ikpeng) 

Em Estudo Ikpeng Paranatinga Sem referências 



 

 

 

Terra Indígena Situação Povo Município População 

Parque do Xingu Regularizada 

Wauja, 
Trumái,  
Yawalapití, 
Mehináku, 
Aweti, Yudjá, 
Kisêdjê, 
Ikpeng, 
Matipú, 
Kuikuro, 
Nahukuá, 
Tapayuna, 
Kaiabi, 
Kamayurá, 
Kalapalo 

Feliz Natal, Gaúcha do Norte, 
Querência, Canarana, São Félix do 
Araguaia, Nova Ubiratã, 
Marcelândia, Paranatinga, São Félix 
do Xingu 

6.090 (2013, Siasi/Sesai) 

 

5.5 Xavante 
 
Este conglomerado de terras indígenas pertencentes ao povo Xavante inclui a maioria das Terras Indígenas do 
sudeste do Mato Grosso e a TI Marãiwatsédé, localizada mais ao norte, abarcando os Biomas Cerrado, Amazônia e 
Matas de Transição. Apesar das comunidades que habitam estas áreas pertencerem ao mesmo povo, os processos 
de tomada de decisão são realizados de forma separada entre os Xavante do Sul e os Xavante de Marãiwatsédé. Os 
Xavante de Marãiwatsédé possuem longa história de luta para reconhecimento, demarcação e desintrusão de 
ocupantes de seu território tradicional. 
 

Terra Indígena Situação Povo Município População 

Marãiwatsédé Regularizada 

Xavante 

São Félix do Araguaia, Bom Jesus do 
Araguaia, Alto Boa Vista 

2.427 (2010, IBGE) 

Areões Regularizada Água Boa 
965 (2010, IBGE) 
1.342 (2010, Funai/Barra 
do Garças) 

Areões Em Estudo Água Boa Sem referências 

Chão Preto Regularizada Campinápolis 56 (2002, Funai) 

Eterãirebere Em Estudo 
Santo Antônio do Leste, Novo São 
Joaquim, Campinápolis 

Sem referências 

Marechal Rondon Regularizada Paranatinga 548 (2010, IBGE) 

Norotsurã Em Estudo 
Nova Xavantina, Campinápolis, 
Água Boa 

Sem referências 

Huuhi Em Estudo Paranatinga Sem referências 

Isoúpà Em Estudo 
Nova Xavantina, Campinápolis, 
Água Boa 

Sem referências 

Parabubure Regularizada 
Nova Xavantina, Campinápolis, 
Água Boa 

3.819 (2010, Funai) 

Pimentel Barbosa Regularizada Canarana, Ribeirão Cascalheira 1.743 (2010, IBGE) 

Sangradouro/Volta 
Grande 

Regularizada 
Poxoréo, Novo São Joaquim, 
General Carneiro 

882 (2010, IBGE) 



 

 

 

Terra Indígena Situação Povo Município População 

São Marcos Regularizada Barra do Garças 
2.848 (2010, Funai) 
4.500 (2018, próprios) 

Ubawawe Regularizada Santo Antônio do Leste 395 (2013, Siasi/Sesai) 

Wedezé Delimitada Cocalinho 100 (ISA2) 

 

5.6  Médio Araguaia  
 
Esta região inclui  terras indígenas dos povos Tapirapé, Karajá, Krenak e Maxacali situadas na confluência dos Rios 
Xingu e Araguaia e na divisa dos estados de Mato Grosso e Tocantins, incluindo a maior ilha fluvial do mundo, a Ilha 
do Bananal, em um frágil Bioma de Cerrado, florestas, matas de transição e Pantanal do Araguaia. 
 

Terra Indígena Situação Povo Município População 

Cacique Fontoura Declarada Karajá Luciara, São Félix do Araguaia 489 (2001, GT/Funai) 

Karajá de Aruanã II Regularizada Karajá Cocalinho Sem referências 

Krenrehé Regularizada Krenák Luciara, Canabrava do Norte 133 (2010, IBGE) 

São Domingos - MT Regularizada Karajá Luciara, São Félix do Araguaia 
164 (2011, 
Funasa/Palmas) 

Tapirapé/Karajá Regularizada 
Tapirapé, 
Karajá 

Luciara, Santa Terezinha 
512 (2011, 
Funasa/Palmas) 

Lago Grande Em Estudo Karajá Santa Terezinha Sem referências 

Urubu Branco Regularizada Tapirapé 
Luciara, Confresa, Porto Alegre do 
Norte 

583 (2013, Siasi/Sesai) 

 

5.7 Kayapó Norte  
 
Esta região inclui povos  Guarani, Terena, Kaiabi, Apiaká, Munduruku, Kayapó, Trumai, Tapajuna, Juruna, Panará, as 
Terras Indígenas Menkragnoti (Kayapó) ambas na região do Rio Iriri, que têm suas áreas divididas entre Mato Grosso 
e Pará. A porção que se situa no Estado do Mato Grosso é de 131.124,31 ha para a TI Menkragnoti, e 113.099,23 ha 
para a TI Panará.  
 

Terra Indígena Situação Povo Município População 

Apiaká do Pontal e 
Isolados 

Delimitada 
Isolados, 
Apiaká 

Apiacás 262 (2013, Siasi/Sesai) 

Capoto/Jarina Regularizada Kayapó 
São José do Xingu, Santa Cruz do 
Xingu, Peixoto de Azevedo 

1.388 (2010, 
Funai/Colider) 

Kapot Nhinore Em Estudo Kayapó 
Santa Cruz do Xingu, Vila Rica, São 
Félix do Xingu 

Sem referências 

Kayabi Homologada Kaiabi Apiacás, Jacareacanga 768 (2013, Siasi/Sesai) 

Menkragnoti Regularizada Kayapó 

Matupá (MT); 
Peixoto de Azevedo (MT); São Felix 
do Xingu (MT); 
Altamira (PA); 

1.264 (2010, IBGE) 

                                                 
2 A fonte desta informação é o site do ISA https://terrasindigenas.org.br/pt-br/pesquisa/povo/316 acessado em 06 de fevereiro de 2019, 
onde não se indica se é informação própria ou de outra fonte.  

https://terrasindigenas.org.br/pt-br/pesquisa/povo/316


 

 

 

Terra Indígena Situação Povo Município População 

Panará  Regularizada Panará 
Guarantã do Norte (MT); 
Matupá (MT); 
Altamira (PA) 

542 (2014, Siasi/Sesai) 

Rio Arraias Em Estudo Kaiabi Marcelândia Sem referências 

Terena Gleba Iriri Regularizada Terena Matupá 
680 (2010, 
Funai/Colider) 

 

5.8 Povos Indígenas em situação de isolamento voluntário 
 
São considerados “isolados” os grupos indígenas que não estabeleceram contato permanente com a população 
nacional, diferenciando-se daqueles que mantêm contato antigo e/ou com diferentes graus de intensidade com os 
não indígenas. Estão entre os povos mais vulneráveis do mundo. Para garantir seu modo de vida tradicional, sua 
reprodução física e cultural, em respeito ao Art. 231 da Constituição, o dever do Estado é vedar o acesso às terras 
em que existam grupos de indígenas isolados, já que eles optaram por evitar o contato. A presença do Governo 
Federal se dá por meio de Frentes de Proteção Etnoambiental (FPEs), que exercem a função de proteção dessas 
áreas contra a presença de não indígenas. O Fortalecimento institucional das FPEs, de forma a garantir maior poder 
de fiscalização e monitoramento nos locais onde circulam os povos isolados poderá incrementar a manutenção da 
área florestal, objetivo do Programa REM. Em Mato Grosso, ao Noroeste, área de floresta amazônica, há duas etnias 
de isolados confirmadas – Kawahiva e Pripikura – sob a jurisdição da FPE Madeirinha-Juruena, além de onze 
referências de outros povos isolados em áreas cuja localização é mantida sob sigilo devido aos procedimentos de 
segurança das Frentes de Proteção Etnoambiental.  

6. Futuro desejado 

Conforme apontado no Estudo de Viabilidade, o Programa REM em Mato Grosso está sendo desenvolvido em um 
momento de grande incerteza política e econômica no Brasil e no estado. Isto significa que a importância do 
Programa REM em Mato Grosso vai muito além do sistema de pagamento por resultados na redução do 
desmatamento, que é o cerne do programa. Ele tem grande potencial de promover mudanças fundamentais para 
uma etapa da transição do estado para uma economia de baixas emissões e iniciar uma agenda socioambiental 
ousada.  

Neste sentido, o Programa REM Mato Grosso precisará de visão estratégica para gerar benefícios a uma diversidade 
de atores-chave para a redução do desmatamento e para a conservação ambiental, tais como os povos indígenas, 
em conformidade com a estratégia de repartição de benefícios. Esta estratégia destinou a povos indígenas 22% dos 
recursos a serem utilizados para beneficiar diretamente populações e sociedade civil.  Dependendo da taxa cambial, 
isso corresponde a aproximadamente R$ 23 milhões (vinte e três milhões de reais), os quais não são de grande vulto, 
considerando tanto o universo de beneficiários quanto o fato de que o aporte ocorrerá em um período limitado. 

Portanto, na construção desta visão estratégica para definir os investimentos do Subprograma Territórios Indígenas, 
é necessário identificar o impacto de longo prazo deste subprograma. Para isto, precisamos responder às seguintes 
perguntas, cujas respostas foram obtidas durante as oficinas de construção participativa do subprograma, 
envolvendo os 43 povos do estado:  



 

 

 

• Qual a situação atual?  
Durante as oficinas, os participantes realizaram um diagnóstico para reconhecer o que eles fazem que 
protege e que não protege a floresta, o cerrado ou o pantanal, além de identificar do que precisam para 
melhorar a situação atual e quais são as dificuldades enfrentadas por cada povo.  

• Em que investir para mudar ou melhorar a situação atual?  
A partir do diagnóstico sobre o que fazem e o que querem, os participantes deixaram suas contribuições 
para os temas prioritários aos povos indígenas por meio de uma série de ações a serem fortalecidas em cada 
tema.  

• Qual a situação pretendida?  
Os participantes das oficinas propuseram ainda os temas que são mais importantes para cada regional e 
indicaram o que vai mudar no seu dia a dia se esses temas forem bem desenvolvidos a partir dos recursos 
implementados pelo Programa REM Mato Grosso.  
 

6.1 Qual é a situação atual? 

Em Mato Grosso existem hoje 43 povos indígenas, falantes de 35 línguas distintas3, além de cerca de 9 povos isolados. 
Segundo a FUNAI4, estes povos habitam 87 Terras Indígenas (TIs), dentre as quais 72 têm reconhecimento jurídico 
formal e outras 15 ainda estão em estudo (Figura 3). Estas Terras Indígenas cobrem ao redor de 16% da área do 
estado, protegendo uma diversidade cultural e biológica, além de grandes estoques de carbono e de outros serviços 
socioambientais.  

As Terras Indígenas de Mato Grosso podem ser consideradas verdadeiras ilhas de conservação em meio a vários 
tipos de ocupação da terra e de atividades produtivas predominantes no estado. Dados do PRODES (2017) mostram 
que as Terras Indígenas têm um percentual pouco significativo de desmatamento, constituindo-se verdadeiros 
muros de contenção à perda de vegetação nativa (Figura 4). 

 

FIGURA 2. NÚMERO DE TERRAS INDÍGENAS DE MATO GROSSO NAS DIFERENTES FASES DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO. FONTE: 

FUNAI, 2018 

                                                 
3 ISA, 2018 <https://pib.socioambiental.org/>. 
4 FUNAI, 2018 <http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/terras-indigenas>. 
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FIGURA 3. DISTRIBUIÇÃO E CONCENTRAÇÃO DO DESMATAMENTO E TERRAS INDÍGENAS EM MATO GROSSO. FONTE: ICV, 20175 

Porém, os Territórios Indígenas vêm sofrendo pressões por invasões para desmatamento e para retirada ilegal de 
madeira, dentre outras atividades6. Em 2017, segundo dados do INPE7, as Terras Indígenas foram responsáveis por 
16% do desmatamento detectado no cerrado do estado (Figura 5), sendo que a maior parte (189 km2) ocorreu na TI 
Areões, no município de Água Boa. No entanto, como essa Terra Indígena encontra-se em fase de estudo, ela sofre 
pressões externas muito mais intensas que em Terras já homologadas. Segundo dados do ISA (2018), este cenário 
tende a reforçar a percepção de que, sem políticas de proteção adequadas, o escudo formado pelas Terras Indígenas 
e por demais áreas protegidas pode começar a ruir sob a pressão da criminalidade ambiental. 

                                                 
5 ICV, 2018. Análise do desmatamento no Cerrado Mato-grossense – PRODES Cerrado 2017 <https://www.icv.org.br/wp-
content/uploads/2018/09/AnaliseDesmatamentoCerradoMTProdes.pdf>. 
6 http://www.agenciadanoticia.com.br/noticias/exibir.asp?id=71090&noticia=ibama-flagra-desmatamento-e-retirada-de-
made (Acesso em 08/11/2018) 
7 INPE, 2018. Desflorestamento nas Unidades de Conservação da Amazônia Legal. 
<http://www.dpi.inpe.br/prodesdigital/prodesuc.php>. Acesso em 10/11/2018. 

https://www.icv.org.br/wp-content/uploads/2018/09/AnaliseDesmatamentoCerradoMTProdes.pdf
https://www.icv.org.br/wp-content/uploads/2018/09/AnaliseDesmatamentoCerradoMTProdes.pdf
http://www.agenciadanoticia.com.br/noticias/exibir.asp?id=71090&noticia=ibama-flagra-desmatamento-e-retirada-de-made
http://www.agenciadanoticia.com.br/noticias/exibir.asp?id=71090&noticia=ibama-flagra-desmatamento-e-retirada-de-made
http://www.dpi.inpe.br/prodesdigital/prodesuc.php


 

 

 

 

FIGURA 4. INCREMENTO DO DESMATAMENTO DE 2017 POR CATEGORIA FUNDIÁRIA. FONTE: ICV, 2018 

O diagnóstico realizado nas oficinas de construção participativa mostra que a realidade das Terras Indígenas em cada 
região tem peculiaridades, embora existam desafios e problemas comuns. De maneira geral, apesar de avanços no 
reconhecimento de direitos e no apoio ao fortalecimento do protagonismo e à autodeterminação dos povos 
indígenas, ainda existem territórios com problemas que aumentam a vulnerabilidade destes povos. Dentre os 
problemas identificados nas oficinas, que colocam em risco a sustentabilidade de seus territórios, pode-se 
mencionar:  

✓ Poluição de rios e nascentes por agrotóxicos, comprometendo a pesca e a saúde das comunidades que 
utilizam o rio como seu meio principal de subsistência; 

✓ Desmatamento no entorno e desmatamento ilegal no interior de áreas indígenas: falta de apoio e recursos 
para realizar a vigilância e a proteção dos territórios; 

✓ Aumento de queimadas no entorno e no interior das Terras Indígenas, decorrentes da seca prolongada e de 
mudanças do clima: falta de implementação, em nível estadual, de programas de combate a incêndios 
florestais e de conscientização de comunidades indígenas e não-indígenas; 

✓ Construção de hidrelétricas (PCHs e UHEs) e outras obras de infraestrutura no entorno de Terras Indígenas, 
principalmente nas sub-bacias do Rio Xingu e do Juruena/Teles Pires: falta de implementação de mecanismos 
adequados de consulta livre, prévia e informada, de ações independentes de monitoramento de impactos e 
descumprimento das condicionantes; 

✓ Falta de alimentos tradicionais e escassez de proteína animal para comunidades habitando áreas já 
degradadas por antigas pastagens; 

✓ Comprometimento e degradação de nascentes dos rios;  
✓ Conflitos com fazendeiros, madeireiros e outros atores que disputam recursos e utilizam os serviços 

proporcionados pelas Terras Indígenas; 
✓ Falta de compreensão das estratégias de vida e produção dos povos indígenas por parte da sociedade não-

indígena; 
✓ Nem todos os povos indígenas têm organizações representativas ou com capacidade de gestão e 

implementação de projetos.   
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Adicionalmente a este cenário, o diálogo com o governo no nível estadual ainda é incipiente. Somente em 2017, a 
partir de demandas do processo de implementação do Programa REM Mato Grosso, foi reativada a Superintendência 
de Assuntos Indígenas (SAI), com a nomeação do Superintendente por indicação da FEPOIMT. Houve também a 
ocupação de vagas em espaços de representação de construção de políticas públicas estaduais pela FEPOIMT, como 
o Conselho Gestor do Sistema Estadual de REDD+, o Comitê Executivo da Estratégia Produzir, Conservar e Incluir 
(CEEPCI-MT) e a Comissão Estadual do Zoneamento Sócio Econômico Ecológico de MT (CEZEE).  

Embora existam atribuições descritas em legislações nas áreas de saúde, educação, assistência técnica e extensão 
rural, assistência social, proteção territorial, entre outras, que delegam competências aos entes federados na 
execução da política indigenista, estas competências não estão totalmente esclarecidas entre os diferentes níveis de 
governo. Tais legislações devem ser seguidas para a execução de todo o processo e precisa ser internalizadas nas 
esfera estadual para um trabalho em parceria. 

Pelas dificuldades relatadas durante as oficinas podemos identificar que os principais desafios enfrentados pelos 
povos indígenas de Mato Grosso são:  

• Estabelecimento de diálogo entre a Federação, Estado e Povos Indígenas para envolver efetivamente estes 
povos na construção e implementação de políticas públicas tais como PCI e a política de REDD+; 

• Obstáculos históricos à garantia dos direitos constitucionais conquistados pelos povos indígenas; 

• Capacidade para planejamento, execução e gestão de projetos em algumas organizações indígenas e, ainda, 
inexistência de organizações em algumas comunidades indígenas; 

• Vulnerabilidade sociocultural pela dificuldade de se manter a cultura, a língua e as práticas tradicionais; 

• A maioria das Terras Indígenas não possuem Planos de Gestão Territorial e Ambiental; 

• Vulnerabilidade ambiental e territorial pela dificuldade ou ausência de monitoramento e fiscalização do 
território, bem como por pressões do entorno; 

• Insegurança alimentar e nutricional e escassez de alternativas de geração de renda para suprir 
necessidades e recursos para transporte, comercialização e bem-viver. 

Diante deste quadro de dificuldades e de desafios, vemos que a situação atual dos povos indígenas de Mato Grosso 
é de maior exposição, com vulnerabilidade climática das culturas e territórios indígenas, agravada pelos obstáculos 
históricos à garantia efetiva de direitos dos povos indígenas. Isso tudo coloca em risco sua sobrevivência sociocultural 
e a sustentabilidade de seus territórios.  

6.2 Em que investir para mudar ou melhorar a situação atual?  

A partir do diagnóstico feito pelos participantes durante as 8 oficinas de informação e construção participativa foram 
identificados 10 temas prioritários para investimento: 1) Governança; 2) Fortalecimento Institucional; 3) 
Sustentabilidade e Meio Ambiente; 4) Vigilância e Monitoramento dos Territórios Indígenas; 5) Mulheres Indígenas, 
Equidade e Gênero; 6) Gestão Territorial em Terras Indígenas; 7) Fortalecimento Cultural; 8) Produção e Coleta para 
segurança e soberania alimentar e nutricional; 9) Infraestrutura nas aldeias; 10) Proteção dos Guardiões.  

Desses, 3 temas foram uma constante nas oficinas em todas as regionais: i) Fortalecimento Institucional, ii) 
Governança, e iii) Sustentabilidade e Meio Ambiente. A Figura 6 mostra a recorrência dos temas priorizados nas 
oficinas.  



 

 

 

 

FIGURA 5. TEMAS PRIORITÁRIOS APONTADOS EM CADA OFICINA 

Além da priorização dos temas em nível das regionais indígenas da FEPOIMT, em cada oficina foram formados 
subgrupos por povo, para identificação de temas prioritários e de propostas para o Subprograma. A Figura 7 mostra 
as prioridades elencadas pelos povos participantes, com destaque para Fortalecimento Institucional, tema que foi 
escolhido por 22 de um total de 42 povos participantes. Na oficina de Mulheres, que congregou representantes das 
7 regionais, este tema foi prioritário para dois grupos, que representavam duas regionais.  

  
FIGURA 6. TEMAS PRIORITÁRIOS IDENTIFICADOS POR GRUPO/POVO INDÍGENA PARTICIPANTE DAS OFICINAS 
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Para cada tema prioritário, os povos definiram propostas de atividades a serem apoiadas por meio deste 
Subprograma. Isto permitiu identificar que existe convergência entre alguns temas prioritários.  

Desta forma, por exemplo, o tema Proteção dos Guardiões, embora tenha surgido como tema prioritário, contém 
propostas que estão relacionadas à proteção e à conservação dos saberes de lideranças e de anciões de cada povo. 
Portanto, este tema será considerado como uma linha de investimento dentro do tema prioritário Fortalecimento 
Sociocultural, cujo nome teve que ser adaptado para incluir o aspecto social. Considerando a importância que os 
participantes de algumas regiões específicas deram a este tema, ele deverá ser considerado prioritário para receber 
apoio financeiro pelo subprograma. 

Do mesmo modo, o tema Mulheres Indígenas, Equidade e Gênero, dada a importância do papel da mulher e dos 
jovens na superação dos desafios enfrentados pelos povos indígenas, é um tema transversal aos demais temas 
prioritários, cabendo em todos eles atividades financiáveis direcionadas inclusive a atender mulheres, jovens e suas 
organizações, conforme a Diretriz de Implementação 3. No entanto, por essa mesma importância, ele deve continuar 
sendo considerado um tema prioritário para investimento.  

O quadro a seguir (Tabela 3) mostra os Temas Prioritários a serem implementados pelo Subprograma para contribuir 
com a superação dos desafios e das dificuldades identificadas pelos povos indígenas de Mato Grosso. 

TABELA 3. TEMAS PRIORITÁRIOS E SEUS OBJETIVOS 

Tema Prioritário  Objetivo 

Fortalecimento Institucional 
Qualificar a participação de lideranças e de organizações indígenas na governança 
socioambiental, por meio do fortalecimento de suas estruturas gerenciais e 
sociopolíticas e da ampliação de sua capacidade de diálogo e de negociação 

Sustentabilidade e Meio 
Ambiente 

Recuperar as áreas degradadas e apoiar ações de conservação ambiental para 
promover um ambiente saudável e sustentável nos Territórios Indígenas 

Fortalecimento Sociocultural 
Promover o resgate e a preservação das culturas indígenas por meio do 
fortalecimento dos conhecimentos tradicionais associados 

Governança 
Garantir a participação nos processos de tomada de decisão, a ampliação da 
capacidade de incidência e a promoção do protagonismo, autodeterminação e 
participação dos povos indígenas na implementação de políticas públicas 

Vigilância e Monitoramento 
dos Territórios Indígenas 

Reduzir os riscos decorrentes de invasões e de atividades ambientalmente 
impactantes dentro dos Territórios Indígenas 

Produção e Coleta para 
Segurança e Soberania 
Alimentar e Nutricional 

Promover a estruturação de cadeias produtivas de prioridade dos povos 
indígenas, a produtividade e o acesso a mercados, a diversificação de atividades 
para geração de trabalho e renda sustentável para as comunidades e o aumento 
da oferta de alimentos saudáveis em regiões de vulnerabilidade nutricional 



 

 

 

Tema Prioritário  Objetivo 

Gestão Territorial em Terras 
Indígenas 

Aumentar o número de Territórios Indígenas com Planos de Gestão Territorial e 
Ambiental (PGTA), principalmente em regiões de maior pressão externa, para 
ampliar o potencial de uso, de controle e de conhecimento sobre o território e 
seus recursos, pelos habitantes desses territórios 

Mulheres Indígenas, 
Equidade e Gênero 

Promover o empoderamento das mulheres e de jovens indígenas para sua 
participação efetiva em processos coletivos de tomadas de decisão, de desenho 
e de implementação de projetos de seu interesse 

Infraestrutura nas Aldeias 
Melhorar as condições de conectividade, de acesso e de bem-estar nas aldeias e 
entre os Territórios Indígenas 

 

6.3 Qual é a situação pretendida e resultados almejados?  
 
A partir do investimento nos temas prioritários, o Subprograma pretende alcançar os seguintes resultados:  
 

• Resultado 1. Povos Indígenas estão envolvidos na elaboração e implementação de políticas públicas 
estaduais, tais como Estratégia PCI, Sistema Estadual de REDD+ e PPCDIF, bem como de políticas em nível 
nacional, tais como a Estratégia Nacional de REDD+, PNGATI, PNMC e PPCDIF/PPCDAM/PPCERRADO.  

• Resultado 2. Riscos e ameaças aos direitos constitucionais conquistados pelos povos indígenas estão 
reduzidos.  

• Resultado 3. FEPOIMT e Organizações Indígenas estão com capacidade de diálogo e negociação respeitadas 
e reconhecidas pelas 3 esferas de governo.   

• Resultado 4. Cultura, tradições e conhecimentos tradicionais estão recuperados, protegidos e perpetuados 
entre as novas gerações de indígenas. 

• Resultado 5. Cadeias produtivas prioritárias aos povos indígenas estão estruturadas, com ampliação do 
acesso a mercados e com distribuição eficiente dos produtos, gerando renda sustentável para as 
comunidades e garantindo aumento da oferta de alimento seguro e saudável dentro das aldeias; 

• Resultado 6. Áreas degradadas estão recuperadas e o meio ambiente está conservado, saudável e 
sustentável nos Territórios Indígenas.  

• Resultado 7. Formas de organização tradicionais dos indígenas são reconhecidas pelo Estado de Mato Grosso 
e demais esferas de governo. 

A partir destes resultados, a situação almejada com o Subprograma Territórios Indígenas é:  

Criar condições estruturantes que assegurem os direitos e os meios de vida aos povos 
indígenas no Estado de Mato Grosso para a contínua manutenção dos serviços 

ambientais prestados por eles e por seus territórios 



 

 

 

7. Linhas de ação e atividades financiáveis  
 
Além dos temas prioritários, nas oficinas foram definidas as linhas de ação e as atividades propostas em cada regional 
e em cada grupo representante dos povos indígenas, as quais poderão ser utilizadas para a definição da distribuição 
de recursos e para o detalhamento do Plano de Investimento (PDI).  
 
Nesta seção apresentamos de forma sucinta as principais linhas de ação para investimento e atividades financiáveis 
em cada tema prioritário. As atividades financiáveis têm como referência as propostas que constam no Anexo 1.   
 

 
 



 

 

 

7.1 Tema Prioritário 1: Fortalecimento Institucional 
 
Objetivo: Qualificar a participação de lideranças e de organizações indígenas na governança socioambiental, por meio do fortalecimento de suas estruturas gerenciais e 
sociopolíticas e da ampliação de sua capacidade de diálogo e de negociação. 
 
Considerando a condicionante de ter organizações que atendam aos critérios de elegibilidade do Programa REM e diante dos desafios para garantia efetiva de direitos já 
conquistados, o fortalecimento institucional das organizações indígenas e a formação de novas lideranças são fundamentais e estratégicas para o alcance dos resultados 
propostos para este subprograma. Portanto, as linhas de ação têm caráter estruturante e devem contar com recurso próprio para atender todos os povos e territórios 
indígenas.  
 

Linha de Ação Formação de lideranças políticas Fortalecimento das organizações 
indígenas para planejar, executar 
e gerenciar projetos  

Criação e estruturação de novas 
organizações de base  

Estruturação e fortalecimento da 
FEPOIMT  

Objetivo Específico Apoiar um programa de capacitação 
de lideranças para atuação política e 
protagonismo na governança 
ambiental de seus territórios 

Capacitar as organizações existentes 
para desenho e implementação de 
projetos 

Estimular que todos os povos 
indígenas tenham as suas 
organizações representativas e ativas 
 

Consolidar a FEPOIMT como 
entidade representativa dos Povos 
Indígenas do MT 

Público Alvo Lideranças políticas, Mulheres, 
Jovens líderes, de todos os povos 
indígenas 
 

Organizações indígenas locais 
existentes, de qualquer categoria 
(associações, cooperativas etc.)  

Povos indígenas que não têm 
organização de base e cujas 
lideranças tenham passado pelo 
programa de formação de lideranças 
deste subprograma 

FEPOIMT 

Territórios Todos os povos e territórios Todos os povos e territórios Povos indígenas e territórios sem 
organização de base e organizações 
de mulheres 

 

Atividades Financiáveis • Formação em liderança 

• Cursos para mulheres sobre 
direitos e temas sensíveis 

• Formação política 

• Formação em gestão de 
conflitos e associativismo 

• Cursos de administração, gestão 
financeira, elaboração de 
projetos, governança 

• Estruturação física e operacional 
das organizações locais 

• Assembleias 

• Assessoria jurídica e técnica 
para as organizações de base 

• Ações para criação de novas 
organizações ou regularização 
de organizações  

• Atividades de estruturação física 
e operacional 

• Assessoria jurídica e técnica 
 

 

  



 

 

 

7.2 Tema Prioritário 2. Fortalecimento Sociocultural 
 

Objetivo: Promover o resgate e a preservação das culturas indígenas por meio do fortalecimento dos conhecimentos tradicionais associados. 
 
Este tema visa à recuperação, à manutenção e à perpetuação das culturas e saberes tradicionais com as futuras gerações.  

 

Linha de Ação Educação voltada a preservação 
cultural e língua materna 

Promoção da medicina tradicional 
e da saúde indígena 

Reconhecimento e preservação 
dos sítios arqueológicos 

Proteção dos guardiões e 
perpetuação dos saberes 
tradicionais 

Objetivo Específico Estruturar a educação tradicional 
indígena e a educação escolar 
indígena para recuperação e 
preservação da cultura 

Garantir e fortalecer a prática da 
medicina tradicional 

Garantir o reconhecimento e a 
preservação das expressões culturais 
históricas e dos locais sagrados  

Garantir a perpetuação do 
conhecimento tradicional para as 
novas gerações e a segurança de 
lideranças em sua atuação política 
nos processos de demarcação  

Público Alvo Professores(as), escolas, 
comunidades 

Pajés, parteiras, curandeiros, 
rezadores, mestres do saber 
tradicional, comunidades 

Comunidade, territórios, povos Guardiões, anciãos, Pajés, parteiras, 
curandeiros, rezadores, mestres do 
saber tradicional, lideranças 

Territórios Todos os territórios Todos territórios Todos os territórios Vale do Guaporé, Noroeste, Kayapó, 
Xavantes 



 

 

 

Linha de Ação Educação voltada a preservação 
cultural e língua materna 

Promoção da medicina tradicional 
e da saúde indígena 

Reconhecimento e preservação 
dos sítios arqueológicos 

Proteção dos guardiões e 
perpetuação dos saberes 
tradicionais 

Atividades Financiáveis • Formação de professores(as) 
indígenas 

• Publicação de materiais 
didáticos na língua materna 

• Ampliação do atendimento de 
educação escolar nas aldeias até 
o ensino médio 

• Aumento da oferta de medicina 
tradicional 

• Intercambio entre pajés, 
parteiras, curandeiros, 
rezadores e mestres do saber 
tradicional 

• Ações para integração da 
medicina tradicional ao sistema 
de saúde 

• Acesso a remédios tradicionais 

• Manutenção do acesso aos sítios 
sagrados 

• Conservação dos locais sagrados 

• Registro das tradições 

• Realização de eventos, festas, 
rituais e demais expressões 
culturais 

• Realização de intercâmbio e 
troca de saberes, de acordo com 
as políticas do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN) e com a 
Convenção sobre a Proteção e 
Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais, da 
UNESCO 

• Ações de transmissão do 
conhecimento tradicional em 
diferentes áreas 

• Programas de resgate, 
fortalecimento e revitalização 
do contexto tradicional e 
cultural entre as gerações de 
indígenas  

• Segurança física dos guardiões 
dos territórios e dos saberes 
tradicionais 

 
  



 

 

 

7.3 Tema Prioritário 3. Governança 
 

Objetivo: Garantir a participação nos processos de tomada de decisão, a ampliação da capacidade de incidência e a promoção do protagonismo, autodeterminação e 
participação dos povos indígenas na implementação de políticas públicas. 

As atividades a serem apoiadas neste tema visam garantir a participação nos processos de tomada de decisão e visam à ampliação da capacidade de incidência e promoção 
do protagonismo, autodeterminação e participação dos povos indígenas na implementação de políticas públicas. Este tema foi recorrente como prioridade em todas as 
oficinas de construção do Subprograma.  

 

Linha de Ação Diálogos e Intercâmbios Protocolos de consulta Articulação Política 

Objetivo Específico Fortalecer a organização social por meio da 
ampliação dos diálogos na comunidade 

Fortalecer a governança dos territórios por meio 
dos protocolos de consulta 

Garantir a participação dos povos indígenas na 
implementação de políticas públicas 

Público Alvo Comunidades, aldeias, territórios Povos indígenas  Comunidades, organizações 

Territórios Todos os territórios indígenas Todos os territórios indígenas  Todos os territórios indígenas 

Atividades Financiáveis • Diálogos entre comunidades indígenas 

• Diálogos com não-indígenas sobre 
sustentabilidade 

• Intercâmbios entre povos e territórios 
indígenas 

• Criar protocolos de consulta 

• Implementar protocolos de consulta e 
estratégias para promover união e consenso 
de ideias para planejamento de 
sustentabilidade dos modos de vida e de 
tomadas de decisão  

• Ações para estabelecimento de diálogo e 
parcerias com o governo nas diferentes 
esferas (federal, estadual, municipal) 

 
 

 
  



 

 

 

7.4 Tema Prioritário 4. Sustentabilidade e Meio ambiente 
 

Objetivo: Recuperar as áreas degradadas e apoiar ações de conservação ambiental para promover um ambiente saudável e sustentável nos Territórios Indígenas. 
 
Neste tema serão apoiadas atividades que contribuam para a qualidade ambiental nos territórios indígenas. 

 

Linha de Ação Conservação Ambiental Manejo de Resíduos Sólidos Educação Ambiental Reflorestamento Gestão de Recursos 
Hídricos  

Objetivo Específico Reforçar o cuidado coletivo 
para o equilíbrio com o meio 
ambiente 

Promover o saneamento nas 
aldeias pelo destino 
adequado do lixo produzido 

Promover a conscientização 
sobre equilíbrio ambiental 
para o bem viver nas aldeias  

Promover a recuperação de 
áreas degradadas 

Promover a gestão tradicional 
e o manejo sustentável dos 
recursos hídricos nos 
Territórios Indígenas 

Público Alvo Comunidades, territórios Comunidades, escolas, 
agentes ambientais 

Comunidades, escolas, 
técnicos ambientais 

Comunidades, Territórios Comunidades, territórios 

Territórios Cerrado/Pantanal, Kayapó, 
Xingu, Xavante, Vale do 
Guaporé e Noroeste 
 

Noroeste, Kayapó, Xingu, 
Cerrado/Pantanal, Araguaia e 
Vale do Guaporé 

Kayapó, Noroeste, Xingu, Vale 
do Guaporé e 
Cerrado/Pantanal 
 

Noroeste, Vale do Guaporé, 
Xingu, Araguaia, 
Cerrado/Pantanal, Kayapó 

 



 

 

 

Linha de Ação Conservação Ambiental Manejo de Resíduos Sólidos Educação Ambiental Reflorestamento Gestão de Recursos 
Hídricos  

Atividades 
Financiáveis 

• Infraestrutura, 
treinamentos e despesas 
operacionais em projetos 
para recuperação e 
preservação de 
corredores ecológicos e 
paisagens 

• Recuperação de áreas 
degradadas 

• Conservação de espécies 
de animais de 
importância para as 
comunidades (ex. 
tracajás) 

• Capacitações, 
infraestrutura, mutirões, 
campanhas, seminários e 
palestras sobre 
reciclagem e manejo de 
resíduos 

• Comercialização de 
resíduos sólidos e 
recicláveis das aldeias em 
parceria com prefeituras, 
sedes dos DISEI e 
empresas de setor 

• Campanhas de 
conscientização sobre 
diversos assuntos 
impactantes nas terras 
indígenas, para povos 
indígenas e população do 
entorno 

• Promover palestras e 
difusão de boas práticas 
de uso do solo e manejo 
dos recursos naturais 

• Formação de técnicos 
ambientais indígenas, 
valorizando o resgate de 
saberes tradicionais e dos 
sistemas agrícolas ligados 
a povos indígenas 

• Coleta de sementes 

• Infraestrutura (viveiros) 

• Treinamentos para 
plantio 

• Planejamento e execução 
de plantios 

• Produção de mudas 

• Diagnósticos situacionais 
dos recursos hídricos 

• Projetos socioculturais 
relacionados a práticas e 
sistemas agrícolas 
tradicionais ligados a 
povos indígenas 

• Infraestrutura, 
treinamentos e despesas 
operacionais em projetos 
de gestão integrada de 
bacias hidrográficas para 
recuperação e 
preservação de nascentes 

 

  



 

 

 

7.5 Tema Prioritário 5. Vigilância e Monitoramento dos Territórios Indígenas 
 

Objetivo: Reduzir os riscos decorrentes de invasões e de atividades ambientalmente impactantes dentro dos Territórios Indígenas. 

Embora a vigilância e monitoramento sejam assuntos de gestão ambiental e territorial, dada a relevância das linhas de ação, este tema foi elevado a tema prioritário pelos 
participantes das oficinas e foi destacado como de interesse comum em todas as regionais.  

Considerando as dificuldades de execução e atendimento para todos os territórios neste tema, as linhas de ação e atividades financiáveis devem estar vinculadas a planos 
de gestão existentes ou em áreas de alta vulnerabilidade por pressões do entorno (invasões, alta incidência de queimadas e desmatamento no entorno dos territórios).  

 
Linha de Ação Prevenção e Combate às Queimadas Monitoramento ambiental Vigilância do meio ambiente e território 

Objetivo Específico Reduzir o impacto das queimadas nos Territórios 
Indígenas 

Realizar diagnósticos etnoambientais situacionais 
de integridade dos recursos naturais nos 
Territórios Indígenas 

Prevenir a ocorrência de danos ambientais e 
invasões dos Territórios Indígenas 

Público Alvo Brigadistas, comunidades por território Organizações, comunidade por território Organizações, comunidade por território 

Territórios Todos os territórios nas 7 regionais, priorizando aqueles com alto grau de vulnerabilidade 

Atividades Financiáveis • Capacitação de brigadistas, construção de 
bases e estruturação de brigadas 

• Ferramentas, instrumentos e equipamentos 
para combate às queimadas 

• Construção e manutenção de trilhas, aceiros e 
picadas de prevenção contra o fogo 

• Elaboração de protocolos e boas práticas de 
uso do fogo 

• Instrumentos de comunicação (internet, rádio 
de comunicação, entre outros) para 
notificação de ocorrências e denúncias de 
incêndios florestais e queimadas 
 

• Infraestrutura de vigilância (postos, picadas, 
placas, marcação de limites etc.) 

• Monitoramento comunitário por meio de 
expedições tradicionais 

• Formação e Tecnologia para o monitoramento 
remoto 

 

• Instrumentos de comunicação e denúncia 
para vigilância 

• Formação de técnicos ambientais indígenas 
para a vigilância de seus territórios 

• Apoiar atividades de vigilância e 
monitoramento de territórios indígenas 

• Ações de articulação e cooperação com 
instituições governamentais que atuam na 
fiscalização ambiental 

• Ações de monitoramento e proteção das 
terras dos povos indígenas voluntariamente 
isolados  

 



 

 

 

 

7.6 Tema Prioritário 6. Produção e Coleta para Segurança e Soberania Alimentar e Nutricional 
 

Objetivo: Promover a estruturação de cadeias produtivas de prioridade dos povos indígenas, a produtividade e o acesso a mercados, a diversificação de atividades para geração 
de trabalho e renda sustentável para as comunidades e o aumento da oferta de alimentos saudáveis em regiões de vulnerabilidade nutricional.  
 
O objetivo desse tema é melhorar a segurança alimentar e nutricional, tanto pela recuperação de hábitos alimentares e nutricionais por meio da produção de produtos 
tradicionais sustentáveis, quanto pela melhoria das condições de produção e renda nas comunidades indígenas. Considerando que o Subprograma Territórios Indígenas deve 
estabelecer as condições estruturantes para melhoria da qualidade de vida dos povos indígenas, é importante que, em um primeiro momento, a implementação destas 
atividades seja vinculada a Planos de Gestão Territorial e Ambiental existentes ou priorize a execução em território de alta vulnerabilidade nutricional.  

 

Linha de Ação Boas Práticas e Assistência 
Técnica e Extensão Rural (ATER) 

Apoio a Cadeias Produtivas 
Sustentáveis 

Sementes Geração de Trabalho e 
Renda  

Comercialização 

Objetivo 
Específico 

Ampliar a prática do manejo 
sustentável do uso do solo, de 
acordo com as especificidades dos 
povos indígenas e as 
particularidades dos territórios 

Estruturar cadeias produtivas de 
prioridade dos povos indígenas 
e aumentar o incentivo para 
produção tradicional focada no 
alimento tradicional e na 
produtividade para 
comercialização 

Resgatar sementes 
nativas para soberania 
alimentar e geração de 
renda 

 Criar e ampliar as 
oportunidades de geração de 
trabalho e renda, de acordo 
com as potencialidades e 
especificidades de cada povo, 
para melhoria da qualidade de 
vida das comunidades 

Viabilizar a comercialização de 
produtos típicos indígenas 

Público Alvo Comunidades, organizações, 
mulheres, jovens e escolas 
indígenas 

Comunidades, organizações, 
mulheres, jovens 

Comunidades, 
organizações, mulheres, 
jovens 

Comunidades, aldeias, 
Territórios, mulheres e jovens 

Comunidades, aldeias, 
Territórios, mulheres e jovens 

Territórios 7 regionais 7 regionais 7 regionais Vale do Guaporé, Xingu, 
Cerrado/Pantanal, Noroeste, 
Kayapó e Xavante 

7 regionais 



 

 

 

Linha de Ação Boas Práticas e Assistência 
Técnica e Extensão Rural (ATER) 

Apoio a Cadeias Produtivas 
Sustentáveis 

Sementes Geração de Trabalho e 
Renda  

Comercialização 

Atividades 
Financiáveis 

• Acompanhamento técnico 

• Introdução de novas tecnologias 
e técnicas agroecológicas, 
adaptadas às práticas culturais e 
aos sistemas agrícolas ligados a 
povos indígenas 

• Treinamentos e implantação de 
plantios orgânicos 
demonstrativos 

• Promoção do uso de adubo 
orgânico 

• Atividades agroflorestais 

• Mutirões comunitários 

• Estudos e diagnósticos do solo 

• Infraestrutura, equipamentos 
e operacionalização para 
implantação de cadeias de 
produtos da 
sociobiodiversidade 

• Projetos de apicultura, de 
piscicultura, de criação de 
pequenos animais e de 
manejo sustentável de 
animais e frutas silvestres  

• Produção de mudas e 
reflorestamento 

• Apoio a atividades de 
subsistência (caça e pesca) 

• Implantação de pomares 

• Produção de sal de aguapé 

• Promoção de atividades de 
extrativismos de produtos 
não-madeireiros 

• Fortalecer rede de 
sementes 
(infraestrutura, 
ferramentas, custos 
operacionais) 

• Promover resgate de 
sementes nativas e as 
expedições de coleta 

• Realizar encontros, 
feiras e intercâmbios 
de sementes e mudas 
 

• Treinamentos, 
infraestrutura e 
operacionalização de 
projetos em inovações para 
ampliação das atividades 
produtivas com base nos 
produtos e serviços 
oferecidos pelas 
comunidades indígenas 

• Produção de artesanato 

• Produção de artesanato, 
que utilize recursos 
naturais, condicionada a 
plantio de mudas e 
sementes nativas para sua 
sustentabilidade 

• Capacitações 

• Ecoturismo de base 
comunitária, de acordo 
com a diversidade 
sociocultural do território  

• Assessoria para 
comercialização dos 
produtos tradicionais 

• Materiais promocionais 

• Selo de origem para venda, 
reconhecimento e 
valorização de produtos 
indígenas e produtos 
orgânicos  

• Capacitações em gestão e 
comercialização 

• Identificação de mercados 
potenciais 

• Infraestrutura para 
escoamento da produção 

 
  



 

 

 

 

7.7 Tema Prioritário 7. Gestão Territorial em Terras Indígenas 
 

Objetivo: Aumentar o número de Territórios Indígenas com Planos de Gestão Territorial e Ambiental (PGTA), principalmente em regiões de maior pressão externa, para 
ampliar o potencial de uso, de controle e de conhecimento sobre o território e seus recursos, pelos habitantes desses territórios.  
 
As atividades a serem apoiadas nesse tema visam promover o planejamento e gestão do uso dos territórios indígenas e seus recursos naturais.  

 

Linha de Ação Demarcação de terras Planos de Gestão Ambiental e Territorial Indígenas 

Objetivo Específico Garantir a participação indígena nos processos de demarcação e 
ampliação de Terras Indígenas 

Prover e implementar estudos e instrumentos para gestão territorial e 
ambiental 

Público Alvo Territórios Territórios 

Territórios Araguaia, Cerrado/Pantanal, Noroeste, Kayapó e Vale do Guaporé Xavante, Cerrado/Pantanal, Vale do Guaporé e Kayapó 

Atividades Financiáveis • Apoiar a participação de indígenas nos grupos de trabalho para 
implementar ações de demarcação 

• Acompanhamento de processos 

• Contratação de estudos, laudos técnicos e/ou levantamentos que 
facilitem os processos de homologação/demarcação de Terras 
Indígenas, desde que definidos em cooperação com a FUNAI e órgãos 
competentes 
 

• Estudos e levantamentos sobre planos de gestão já realizados e em 
implementação nos Territórios Indígenas de Mato Grosso 

• Elaboração de PGTAs nos Territórios Indígenas de Mato Grosso 

• Implementação de PGTAs existentes nos Territórios Indígenas de 
Mato Grosso 

 
 

  



 

 

 

7.8 Tema Prioritário 8. Mulheres, Equidade e Gênero  
 

Objetivo: Promover o empoderamento das mulheres e de jovens indígenas para sua participação efetiva em processos coletivos de tomadas de decisão, de desenho e de 
implementação de projetos de seu interesse.  
 
O objetivo deste tema prioritário é fortalecer a liderança e participação das mulheres e jovens nas políticas dentro e fora das comunidades.  

 

Linha de Ação Participação equitativa nos Diálogos e 
tomadas de decisão 

Trabalho e Renda Formação e Intercâmbio 

Objetivo Específico Promover a equidade de gênero e de gerações 
na governança, por meio das associações de 
mulheres ou de outras organizações de base 

Melhorar e valorizar as condições das atividades 
produtivas das mulheres 

Promover e fortalecer a liderança política de 
jovens e mulheres 

Público Alvo Mulheres e jovens por povo, território ou regional 

Territórios Em todos os Territórios Indígenas do estado 



 

 

 

Atividades Financiáveis • Participação de mulheres e jovens em 
reuniões e eventos relacionados a povos 
indígenas por meio de financiamento da 
logística (hospedagem, alimentação, 
transporte e tradução) 

• Financiamento para acompanhantes e filhos 
(com espaço infantil ou momentos focados 
nas crianças), visando facilitar a participação 
das mulheres em reuniões e eventos 

• Diálogos, oficinas e demais eventos para 
tomadas de decisão ou articulação entre 
gêneros e entre gerações de indígenas 

• Envio direto de convites para jovens e 
mulheres, para facilitar a participação e a 
representação, com anuência da comunidade 

• Infraestrutura, compra e manutenção de 
equipamentos para fortalecer a produção de 
artesanato e outras atividades de mulheres 
indígenas 

• Treinamentos em atividades produtivas de 
interesse das mulheres indígenas 

• Estratégias de comercialização de produtos 
(alimentícios e de artesanato) com preço 
justo para a comunidade 

 

• Eventos, rodas de conversa e intercâmbios de 
saberes e de vivências entre mulheres, entre 
jovens e entre gerações 

• Capacitação de mulheres em políticas 
públicas, direitos das mulheres e temas 
"sensíveis", para aumentar sua autonomia e 
para fortalecer seu papel como 
multiplicadora 

• Curso de formação continuada em política 
para jovens e para mulheres indígenas 

• Assembleia anual de mulheres indígenas 

• Assembleia anual de jovens indígenas 
 

7.9 Tema Prioritário 9. Infraestrutura nas Aldeias 
 

Objetivo: Melhorar as condições de conectividade, de acesso e de bem-estar nas aldeias e entre os Territórios Indígenas.  
 
Estas linhas de ação visam melhorar a estrutura física nas aldeias, promovendo a inclusão social das comunidades. Desta forma, as atividades financiáveis dentro destas 
linhas de ação devem estar vinculadas a outros temas prioritários para potencializar os impactos positivos dos investimentos e o alcance dos objetivos do Subprograma.  

 

Linha de Ação Saúde e Educação Inovação em Comunicação e Energia 

Objetivo Específico 
Melhorar as condições de infraestrutura dos 
serviços de saúde e de educação 

Promover a inclusão, a inovação e a 
integração nos Territórios indígenas 

Público Alvo Comunidades, aldeias Comunidades, aldeias 

Territórios 
Kayapó, Noroeste, Cerrado/Pantanal, Vale do 
Guaporé e Xingu 

Kayapó, Noroeste, Cerrado/Pantanal e Xingu 



 

 

 

Linha de Ação Saúde e Educação Inovação em Comunicação e Energia 

Atividades Financiáveis 

• Melhorias na infraestrutura das escolas com 
viveiros, hortas, banheiros e outros espaços 
e equipamentos 

• Construção de casas tradicionais em virtude 
da necessidade de ampliação do número de 
escolas, de vagas e de postos de saúde 

• Equipamentos e infraestrutura para 
geração de energia limpa nas aldeias 

• Projetos de Inclusão digital, acesso à 
internet e produção audiovisual 

• Equipamentos e infraestrutura para 
comunicação entre as aldeias 

• Capacitação para conservação e 
manutenção periódica dos serviços e 
equipamentos de comunicação e de 
energia 

 
 

  



 

 

8. Sinergias com políticas e iniciativas existentes 

Para implementação do Subprograma Territórios Indígenas por meio do apoio a iniciativas existentes ou a 
projetos demonstrativos nos diversos temas priorizados pelos povos indígenas é necessário considerar a sua 
sinergia com políticas e programas existentes.  

Em nível nacional, os povos indígenas têm participado ativamente no desenho e implementação da Política 
Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas desde 2010 (PNGATI, Decreto 7.747, de 
05/07/2012). Esta política tem por objetivo “garantir e promover a proteção, a recuperação, a conservação e 
o uso sustentável dos recursos naturais das terras e territórios indígenas, assegurando a integridade do 
patrimônio indígena, a melhoria da qualidade de vida e as condições plenas de reprodução física e cultural das 
atuais e futuras gerações dos povos indígenas, respeitando sua autonomia sociocultural, nos termos da 
legislação vigente”.  

Os Planos de Gestão Territorial e Ambiental (PGTAs) são o principal instrumento de implementação desta 
política, e uma ferramenta importante para propiciar o uso sustentável e conservação das Terras Indígenas, 
ao mesmo tempo em que fortalecem a organização social e política das comunidades para a 
autodeterminação e autogestão. Destacamos que todos os 10 temas prioritários identificados nas oficinas são 
componentes dos PGTAs, que convergem e se integram em uma visão de futuro, para gerar sustentabilidade 
aos Territórios Indígenas.  

Há ainda políticas diretamente relacionadas com temas específicos. No caso do tema Produção e Coleta para 
Segurança e Soberania Alimentar e Nutricional é importante considerar a integração com as políticas nacionais 
para potencializar o alcance dos investimentos a serem realizados, tais como: Política Geral de Preços Mínimos 
para os Produtos da Sociobiodiversidade (PGPMBio),  Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); Programa 
Federal de Manejo Florestal Comunitário e Familiar (PMFC); Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE); Plano Nacional de Promoção das Cadeias dos Produtos da Sociobiodiversidade (PNPSB); Política 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária (PNATER); 
Política e Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO e PLANAPO); Política e Plano Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN) e o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF). 

No âmbito do tema prioritário Sustentabilidade e Meio Ambiente é importante salientar sua convergência com 
o tema de Vigilância e Monitoramento Ambiental, tendo ambos objetivos complementares para conservação, 
recuperação e manutenção de serviços ambientais, entre eles a redução de emissões, a conservação da água 
e de recursos hídricos, a conservação da biodiversidade e a regulação do clima. Desta forma, investimentos 
realizados em ações destes temas contribuirão diretamente com a Política Nacional de Mudança do Clima 
(PNMC), o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento, tanto na Amazônia (PPCDAM), quanto 
no Cerrado (PPCerrado), a Estratégia Nacional de Redução de Emissões de REDD+ (ENREDD+), para redução 
de emissões, o Plano Nacional de Áreas Protegidas (PNAP), para conservação da sociobiodiversidade, e o 
Programa Produtor de Água, da Agência Nacional de Águas (ANA). Ao mesmo tempo, ações para prevenção e 
controle do desmatamento das áreas de entorno dos Territórios Indígenas também contribuem com as 
prioridades de proteção desses territórios. Para isto, o estabelecimento de parcerias com FUNAI e IBAMA, em 
nível federal, bem como com a SEMA/MT, em nível estadual, são fundamentais para a execução de ações 
nestes temas.  

Vale lembrar também as políticas fiscais e os incentivos à conservação, ao uso sustentável e às cadeias 
produtivas da sociobiodiversidade como elementos importantes a serem articulados em uma estratégia de 
gestão de terras indígenas voltada para o desenvolvimento sustentável e para a mitigação de mudanças do 
clima em Mato Grosso. Este é o caso do ICMS Ecológico, que embora não tenha um entendimento comum 
sobre sua aplicação em Territórios Indígenas, já oferece experiências em Mato Grosso.  



 

 

 

No âmbito estadual, o Programa REM Mato Grosso está diretamente relacionado com o Sistema Estadual de 
REDD+, com a Estratégia Produzir, Conservar, Incluir (PCI), e com o Plano de Prevenção e Controle do 
Desmatamento e Incêndios Florestais (PPCDIF), contribuindo diretamente para o alcance das metas 
estabelecidas sobre conservação e redução do desmatamento.  

Além disto, considerando o sistema de produção dos povos indígenas como sendo familiar, pode-se destacar 
novamente o tema prioritário Produção e Coleta para Segurança e Soberania Alimentar e Nutricional. Ainda 
no âmbito do programa REM Mato Grosso, o Subprograma de Agricultura Familiar, Povos e Comunidades 
Tradicionais considera entre os beneficiários os povos indígenas, podendo oferecer acesso a recursos deste 
subprograma para produção familiar em Territórios Indígenas, em diferentes linhas, tais como: Ação 
transversal de desenvolvimento organizacional, produtivo e comercial, Rede Sócio Técnica e Extrativismo de 
Sementes Florestais.  

O Estado de Mato Grosso criou a Câmara Técnica de Produtos Extrativistas da Sociobiodiversidade (CTEPS), 
com o objetivo de desenvolver ações integradas para promoção da exploração ordenada de produtos da 
sociobiodiversidade e não-madeireiros, atualmente sob a coordenação da SEAF e SEMA. Já houve importante 
atuação da CTEPS para o fortalecimento dessas cadeias como, por exemplo, a isenção do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para sementes nativas in natura. 

9. Operacionalização 
 

A operacionalização do subprograma refere-se à definição dos meios de implementação do Subprograma 
Territórios Indígenas, isto é, a estratégias de distribuição e execução de recursos destinados aos povos 
indígenas.  

A estratégia de distribuição e execução de recursos considera as diferentes características das propostas 
apresentadas nas oficinas, desde ideias inovadoras para atender a necessidades específicas de determinado 
povo, em determinada região, até ações estruturantes que beneficiam todos os povos indígenas do estado.   

9.1 Estratégia de distribuição e execução dos recursos de acordo com o tipo de proposta 

Considerando a Diretriz de Implementação 7, o Subprograma Territórios Indígenas adotará as seguintes formas 
de distribuição de recursos: 

a. Investimento Programático: é o financiamento de ações estruturantes com volume de recurso 
previamente destinado e que atende uma prioridade comum a todos os povos e territórios indígenas 
de todas as regionais do estado.  

O que deve ser levado em consideração:  

• Temas prioritários que têm convergência e são estratégicos para o alcance dos objetivos do 
subprograma e o futuro desejado; 

• Temas prioritários que têm recorrência como prioridade em todas as regiões e para a maioria 
dos grupos;  

• Geram eficiência e impacto na implementação de outras iniciativas apoiadas por este 
subprograma;  



 

 

 

• Alcançam a maior quantidade de beneficiários: povos (diferentes segmentos), organizações 
indígenas nos seus diferentes tipos, categorias e níveis, sejam estes locais, regionais ou estadual 
(federação).  

b. Editais para apoio a iniciativas existentes e projetos demonstrativos, de acordo com os temas 
prioritários, linhas de ação, bem como contextos geográficos.  

O que deve ser levado em consideração:  

• Fortalecem iniciativas existentes ou promovem iniciativas novas, que contribuem para os 
objetivos do subprograma e atendem a propostas e necessidades locais identificadas nas 
oficinas, de acordo com os temas prioritários; 

• Incorporam critérios de sustentabilidade ao longo do tempo após a conclusão do projeto;  

• Iniciativas que sejam inclusivas e potencializem a participação de jovens, mulheres e anciões, 
entre outros segmentos; 

• Fortalecem a cultura;  

• Apoiam processos existentes nas organizações indígenas e fortalecem as capacidades das 
comunidades e suas organizações.  

Além disso, os editais precisam incluir as seguintes regras de acesso: 

• Todas as propostas devem ter participação e anuência da comunidade, respeitando a 
autodeterminação e obedecendo a CLPI; 

• Todos os proponentes devem cumprir com requisitos mínimos de experiência, transparência e 
capacidade administrativa;  

• As propostas devem ser feitas preferencialmente por organizações indígenas, embora 
comunidades indígenas, que tenham ou não organização estabelecida, possam fazer alianças 
estratégicas com atores privados (p. ex., ONGs, indigenistas ou não) para fazer suas propostas, 
desde que os parceiros apresentem contrapartidas técnicas e financeira para assegurar a 
construção de capacidades dessas comunidades e/ou de suas organizações; 

• Todas as propostas devem atender os critérios de exclusão e elegibilidade a serem 
estabelecidos no Manual de Operações do Programa REM Mato Grosso (MOP); 

• Todas as propostas devem incluir uma análise de riscos socioambientais e estratégias de 
mitigação.  

c. Convocação aberta de projetos: excepcionalmente e por meio de editais, sem determinação prévia do 
tipo de projeto, para contemplar especificidades de contexto.  

O que deve ser levado em consideração:  

• Aplica-se apenas em casos excepcionais de recursos não executados dentro dos temas 
prioritários, para comunidades e territórios que não tenham recebido nenhum benefício; 

• Devem estar vinculados a um tema prioritário e linha de ação, bem como ser identificados a 
uma regional, para avaliação da distribuição equitativa dos benefícios; 

• Iniciativas devem contribuir para os objetivos do subprograma e atendem a propostas e 
necessidades locais específicas identificadas nas oficinas; 

• Incorporam critérios de sustentabilidade ao longo do tempo a partir do investimento;  

• São culturalmente adequados;  



 

 

 

• Apoiam processos existentes nas comunidades. 

Além disso, os editais precisam incluir as seguintes regras de acesso: 

• A proposta deve ter anuência da comunidade, respeitando a autodeterminação e obedecendo 
a CLPI; 

• Podem ser propostas preferencialmente por comunidades indígenas, que tenham ou não 
organização estabelecida e regularizada, ou ainda que não tenham nenhum tipo de parceria; 

• Todas as propostas devem atender aos critérios de exclusão e elegibilidade a serem 
estabelecidos no MOP. 

Cabe à estrutura de governança, a ser definida para o Subprograma Territórios Indígenas, garantir a justiça e 
equidade no desembolso dos recursos destinados a este subprograma.  

 

9.2 Formas de acesso 
 
Conforme definido nas regras do Manual Operacional do Programa REM Mato Grosso (MOP), existem as 
seguintes formas de acesso às quais, para fins de implementação deste subprograma, devem seguir as 
recomendações descritas abaixo:  
 

a. Acesso Indireto aos recursos, onde as organizações serão contratadas pelo FUNBIO para 
implementar projetos, fazendo elas próprias a aquisição de bens e a contratação/execução de 
serviços:  

• Essas organizações, indígenas ou não, deverão obedecer a todos os critérios de 
elegibilidades exigidos pelo FUNBIO e prestar contas (financeiramente) das atividades 
realizadas e dos bens comprados. Por esta razão, e dada a experiência de outros 
Programas (E.g. PDPI), é recomendável o estabelecimento de parcerias para o desenho 
e execução de projetos. 

• Esta modalidade de acesso se aplica às estratégias de distribuição “a” para ações 
estruturantes (Investimento Programático) e “b” (Editais para apoio a iniciativas 
existentes e projetos demonstrativos). 

b. Acesso Integrado aos recursos, onde organizações “aglutinadoras” serão contratadas pelo 
FUNBIO e implementarão mecanismos de repasse para outras organizações menores. Essas 
organizações menores terão de prestar contas às organizações “aglutinadoras” que, por sua 
vez, terão de prestar contas ao FUNBIO.  

• Este modelo será adotado para as estratégias de distribuição “a” para ações 
estruturantes (Investimento Programático) e “b” (Editais para apoio a iniciativas 
existentes e projetos demonstrativos).  

• Pode ser aplicável para viabilizar a execução de projetos de organizações indígenas que 
ainda estão em processo de regularização, que prestarão contas para as aglutinadoras; 

• Pode ser aplicado quando existir a necessidade de formar capacidades em organizações 
indígenas que ainda não atendem a todos os critérios de elegibilidade estabelecidos no 
MOP.  



 

 

 

• No caso de haver mais de uma iniciativa aglutinada, estas têm que ter objetivos comuns 
dentro das linhas de ação dos temas prioritários.  
 

c. Acesso Direto aos recursos, onde o FUNBIO poderá contratar ou comprar diretamente bens e 
serviços para os beneficiários:  

• Este modelo será adotado de forma excepcional para a estratégia de distribuição “c” 
(Convocação aberta de projetos).  

• Este modelo será adotado quando os demais meios de acesso não consigam ser 
aplicados. 

 
O esquema da Figura 8 mostra as estratégias de implementação e as modalidades de acesso dos recursos.  
 

 

FIGURA 7. ESQUEMA DAS ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO E AS MODALIDADES DE ACESSO DO SUBPROGRAMA TERRITÓRIOS 

INDÍGENAS 

10. Governança do Subprograma Territórios Indígenas 

 
Considerando o desafio de gerar impactos positivos para todos os povos e territórios indígenas de Mato 
Grosso com os recursos destinados a este subprograma, faz-se necessário uma estrutura adequada de 
governança para potencializar os impactos positivos almejados.  
 



 

 

 

Para definir a proposta de governança, é necessário fazer as seguintes considerações:  
 

• O Subprograma é um instrumento de planejamento do Programa REM Mato Grosso, pelo qual se 

define o propósito dos recursos, o universo de beneficiários, as regras pelas quais estes recursos 

devem ser executados e as principais linhas de investimento; 

• O Subprograma não está detalhado a nível de Plano de Investimentos ou mesmo de um plano de 

trabalho, apenas define a estratégia geral do subprograma;  

• A Ajuda Memória da Missão do KFW de 31 de março de 2017 para o Programa REM Mato Grosso 

recomendou:  

o “...criação de um grupo de trabalho indígena ou comissão indígena vinculado ao Fórum de 

Mudanças Climáticas. Esse grupo poderia contar com representação indígena (SAI, FEPOIMT 

e outros), da Funai, de conselheiros da sociedade civil e do Estado de modo a possibilitar o 

fortalecimento da governança participativa do subprograma indígena de REM.” 

o E ainda, a criação de comissões técnicas para selecionar os projetos no âmbito dos 

subprogramas: “As comissões [técnicas] de seleção devem ser compostas por representantes 

do governo de Mato Grosso, nas secretarias relevantes, como também especialistas técnicos 

de áreas relevantes e de representantes da sociedade civil com expertise relevantes”. 

 
Entende-se, portanto, que para o acompanhamento e a tomada de decisão sobre a implementação do 
subprograma, é recomendável que se tenha um grupo específico formado por pessoas com conhecimento, 
expertise e vivência sobre a realidade indígena, tornando as decisões mais adequadas às necessidades dos 
beneficiários e aos objetivos do subprograma.  
É necessário ter clareza dos papéis e atribuições que cabem às diferentes partes envolvidas na 
implementação e gestão do Programa REM Mato Grosso. Pela Ajuda Memória, reconhecemos pelo menos 
cinco partes interessadas:  

 
o Governo da Alemanha, por meio do Banco de Desenvolvimento Alemão (KfW), gestor do 

Programa REM Global (Colômbia, Equador e Brasil – Acre e Mato Grosso); e por meio da 

Deustsche Gesellchaft für internationalle Zusammenarbeit – GIZ, que está responsável pela 

assessoria técnica e por estabelecer o diálogo entre as partes interessadas. Esses atores tem 

o papel de velar pela adequada execução para cumprimento dos objetivos e princípios do 

Programa REM Global; 

o Governo Federal, por meio do Ministério do Meio Ambiente (MMA), responsável pela 

implementação da Estratégia Nacional de REDD+ em conformidade com as Resoluções da 

CONAREDD+ (Comissão Nacional para REDD+). Portanto, no âmbito do Programa REM, 

mantém o registro e emite parecer sobre o volume de reduções de emissões do 

desmatamento do Estado para fins de pagamento por resultados, bem como emite os 

relatórios nacionais de monitoramento do desmatamento. No caso do Subprograma 

Territórios Indígenas, há que considerar o papel da FUNAI como coordenadora da política 

indigenista do governo federal com a missão de promover e proteger os direitos dos povos 

indígenas. O Ministério do Meio Ambiente, igualmente tem a responsabilidade de garantir o 

cumprimento das Salvaguardas Socioambientais, via construção de um Sistemas de 



 

 

 

Informações sobre Salvaguardas, que é um dos requisitos para que um país se torne apto a 

receber pagamentos por resultados de REDD+;  

o Governo Estadual, por meio da Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA) e da 

Secretaria Executiva da Estratégia PCI, são gestores do Programa REM Mato Grosso, tendo 

uma Coordenação responsável pela implementação do Programa no estado. Ainda dentro 

da SEMA, a Coordenadoria de Mudanças Climáticas e REDD+, ligada à Superintendência de 

Biodiversidade e Áreas Protegidas, é responsável pelo Sistema Estadual de REDD+ 

(SisREDD+/MT), o qual possibilita a elegibilidade do estado de Mato Grosso para pagamentos 

por resultados de REDD+.  

c.1) Grupo de Coordenação do Programa REM – GCPREM 
Para a tarefa de Coordenação Executiva foi constituído um Grupo de Coordenação do 
Programa REM Mato Grosso, denominado GCPREM. A SEMA, secretaria executora do 
programa, tem como responsabilidade a indicação de servidor/a para coordenar o GCPREM, 
conforme a estruturação do Manual Operacional do Programa REM Mato Grosso (MOP).  
Além da coordenadora, o GCPREM é formado pelos coordenadores dos quatro 
Subprogramas (Agricultura Familiar, Povos e Comunidades Tradicionais; Territórios 
Indígenas; Inovações Tecnológicas e Mercado; Fortalecimento Institucional de Políticas 
Públicas Estruturantes), a equipe de profissionais de apoio e, ainda, o parceiro não estatal, 
que é o Instituto Produzir, Conservar e Incluir (PCI) cujo Diretor ocupa a vice coordenadoria 
do GCPREM. As agências de apoio à implementação do Programa REM Mato Grosso são a 
GIZ - responsável pelo assessoria técnica nas áreas de Governança Participativa; 
Salvaguardas Socioambientais de REDD+; monitoramento e cumprimento da Estratégia de 
Repartição de Benefícios; e articulação interinstitucional e o Fundo Brasileiro para a 
Biodiversidade (FUNBIO), responsável pela execução financeira do Programa REM Mato 
Grosso. 
 

o FUNBIO, tem o papel de executor financeiro dos recursos do Programa REM Mato Grosso 

em conformidade com a Estratégia de Repartição de Benefícios; 

 
o Sociedade civil/beneficiários, tem o papel de controle social e participação em decisões 

coletivas. São diversos os beneficiários locais do Programa REM Mato Grosso, como 

agricultores/as familiares, produtores/as rurais, povos e comunidades tradicionais, povos 

indígenas. O papel de controle social da sociedade civil sobre a implementação do Programa 

REM é um mecanismo de cumprimento das salvaguardas de transparência e participação e 

é importante que seja exercido. O programa exige uma ação coordenada e integrada entre 

os diferentes setores para manter as reduções de desmatamento e de emissões causadas 

por ele. Além disso, o avanço do desmatamento é um fenômeno multifatorial e, portanto, 

seu combate deve envolver diferentes frentes de trabalho e ações coordenadas de 

diferentes atores para que o resultado pretendido seja possível.  

 
 



 

 

 

Para isto, o Programa REM Mato Grosso dispõe de uma estrutura de Governança (Figura 8) que, com o apoio 
da GIZ, vem sendo aprimorada, a qual considera:  
 

✓ A tomada de decisões colegiada 

✓ A tomada de decisões estratégicas 

✓ A gestão executiva/deliberativa e 

✓ A gestão financeira.  

 
Nesta estrutura de governança, é possível identificar a participação dos povos indígenas seja na Decisão 
Colegiada, com a participação da FEPOIMT (Federação dos Povos e Organizações Indígenas de Mato Grosso) 
tanto no Fórum Mato-grossense de Mudanças Climáticas (FMMC), quanto no Conselho Gestor de REDD+; 
seja na Gestão Executiva Deliberativa, com a Participação da FEPOIMT e de representantes dos povos 
indígenas nas Comissões Técnicas para apoiar e influenciar as decisões da Coordenação do Subprograma 
Territórios Indígenas ou de qualquer outro subprograma que venha a afetar os povos indígenas.  

 



 

 

 
Figura 8. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DO PROGRAMA REM MATO GROSSO 

 



 

 

No caso do Subprograma Territórios Indígenas, sua governança requer a construção de espaços de diálogo 

entre as estruturas do Estado, tanto no âmbito estadual quanto federal assim como entre essas e as 

organizações dos povos indígenas, de modo que a estrutura de governança responda à necessidade de 

cumprimento das salvaguardas de transparência e participação. Portanto, a Governança do Subprograma de 

Territórios Indígenas, embora esteja inserida na estrutura de governança geral do Programa REM, ganha 

contornos próprios para garantir o protagonismo dos povos indígenas no planejamento, controle, 

monitoramento da execução e avaliação do Programa REM. 

Diante do exposto, como resultado do debate entre os conselheiros da FEPOIMT e os pontos focais de cada 
região, com apoio técnico da GIZ e do ICV (Instituto Centro de Vida), e em reuniões entre a Coordenação 
Geral do Programa REM Mato Grosso, a FEPOIMT, a Superintendência de Assuntos Indígenas e 
representantes da FUNAI, foram propostas as seguintes instâncias para a estrutura de governança do 
Subprograma de Territórios Indígenas do Programa REM Mato Grosso:  

 
1. Uma Comissão de Governança do Subprograma de Territórios Indígenas de caráter permanente, 

que funcionará através de reuniões periódicas, sendo convocada para auxiliar o planejamento e a 

execução do subprograma, possuindo as seguintes características: 

1.1. Membros:  

a) 7 membros titulares indígenas e 7 membros suplentes indígenas (representantes das 7 
regionais da FEPOIMT), indicados pela base da federação, validados por seu Conselho 
Deliberativo, com o papel de orientar a elaboração de documentos e demais instrumentos 
considerando a diversidade de realidades dos Povos Indígenas no estado;  
b) 1 membro titular e 1 membro suplente da diretoria ou assessoria da FEPOIMT com o papel 
de orientar a elaboração de documentos e demais instrumentos considerando a diversidade de 
realidades dos Povos Indígenas no estado; 
c) 1 mulher membro titular e 1 mulher membro suplente representando as mulheres indígenas, 
indicadas pela TAKINÁ (Organização de Mulheres Indígenas de Mato Grosso) com o papel de 
orientar a elaboração de documentos e demais instrumentos considerando a diversidade de 
realidades dos Povos Indígenas no estado, principalmente no que tange às questões de gênero; 
d) 1 representante titular e 1 representante suplente do Grupo de Coordenação do Programa 
REM Mato Grosso (GCPREM), com o papel de fazer o alinhamento com os objetivos e resultados 
definidos no Programa REM Mato Grosso; 
e) 1 representante titular e 1 representante suplente, membros da Coordenação do 
Subprograma Territórios Indígenas, com o papel de representar o Grupo de Coordenação do 
Programa REM Mato Grosso, de forma a alinhar as proposições com os objetivos e resultados 
definidos no Programa; 
f) 1 representante titular e 1 representante suplente, membros da Superintendente de Assuntos 
Indígenas com o papel de coordenar as sinergias entre as ações do subprograma e as políticas 
públicas de estado; 
g) 2 representantes titulares e 2 representantes suplentes membros das Coordenações 
Regionais da Fundação Nacional do Índio que estão ligadas às Terras Indígenas localizadas (no 
todo ou em parte) no estado de Mato Grosso, com o papel de orientar a elaboração dos 
documentos pertinentes à execução em conformidade com os marcos regulatórios e as políticas 
nacionais; 
h) 1 representante titular e 1 representante suplente do FUNBIO, com o papel de alinhar as 
proposições e deliberações à estratégia de execução financeira do Programa REM Mato Grosso; 
h) 1 representante titular e 1 representante suplente da Coordenadoria de Mudanças Climáticas 
e REDD+, com o papel de assegurar os objetivos do Sistema Estadual de REDD+ de Mato Grosso 
(SisREDD+/MT). 
 



 

 

 

i) 1 representante titular e 1 representante suplente, membros de algum dos Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas (DSEI) localizados em Mato Grosso, com o papel de assegurar casos 
específicos aos temas prioritários relacionados ao tema; 
j) 1 representante titular e 1 representante suplente da Deustsche Gesellchaft für internationalle 
Zusammenarbeit – GIZ (Cooperação Técnica Alemã), com o papel de apoio ao planejamento e 
mediação entre os diferentes atores para a gestão e execução do Subprograma Territórios 
Indígenas do Programa REM Mato Grosso; 
 

Apenas os 7 representantes das regionais da FEPOIMT, os representantes da diretoria e assessoria da 

FEPOIMT e as representantes das mulheres indígenas possuem, no âmbito da Comissão de Governança do 

Subprograma de Territórios Indígenas, poder de deliberação, os demais membros do Comitê, embora 

tenham direito à voz, têm papel propositivo, de apoio e assessoramento às tomadas de decisões da 

Comissão.    

1.2. Competências da Comissão de Governança do Subprograma Territórios Indígenas:  

a) Definir as diretrizes e estratégias gerais de execução do Programa; 

b) A partir dos eixos prioritários do Subprograma, definidos nas oficinas indígenas de informação e 

consulta, estabelecer as prioridades de execução por regiões e/ou ações, em caráter de tempo e 

investimentos;  

c) Elaborar documentos denominados Planos de Investimentos (PDI) de cada desembolso, de forma 

a transformar os principais temas prioritários construídos durante o processo de consulta aos povos 

indígenas em ações e atividades financiáveis; 

d) Estabelecer critérios e avaliar a habilitação de instituições proponentes para apresentação de 

projetos financiáveis;  

e) Acompanhar a execução do Subprograma, mediante prestação de contas do Grupo de 

Coordenação do Programa REM (GCPREM) à Comissão de Governança;  

f) Realizar o monitoramento da execução do Programa junto aos territórios indígenas e reportar ao 

Conselho Gestor de REDD+ e às partes interessadas sobre as condições da execução; 

g) Avaliar o processo de implementação do subprograma, bem como os resultados parciais e finais 

obtidos pelo Subprograma Territórios Indígenas;  

h) Subsidiar e propor formas de melhorar as ações da ouvidoria e do monitoramento do Programa 

REM como um todo; 

i) Propor adequações no plano de comunicação do Programa REM Mato Grosso;  

j) Garantir que as decisões tomadas durante o processo de consulta sejam respeitadas e que as 

informações sejam repassadas para os participantes da consulta.  



 

 

 

A Comissão de Governança do Subprograma Territórios Indígenas tem sua duração condicionada à duração 

do Programa REM. Portanto, no âmbito do Programa, tem duração permanente.  

A Comissão se reunirá ordinariamente a cada 06 meses e, extraordinariamente sempre que necessário, 

sendo a reunião convocada pelo GCPREM, em comum acordo entre as partes que a compõe (SAI, SEMA, PCI, 

CMCR+, GIZ), a FEPOIMT e a FUNAI.  

A primeira fase do trabalho da Comissão de Governança consiste no término do Planejamento, com a 

definição estratégica das prioridades de atuação, elaboração e aprovação do PDI e, aprovação dos primeiros 

editais de contratação de projetos, dando com isso, início à execução do subprograma. 

Durante a execução do Subprograma, a Comissão de Governança deve sugerir e experienciar a metodologia 

de monitoramento e avaliação da execução do Programa.  

Os membros representantes das instituições governamentais e não governamentais da Comissão são 

responsáveis pela assessoria e apresentação de propostas fundamentadas dos projetos e ações necessárias 

à execução do Subprograma, inclusive na metodologia de gestão, acompanhamento e avaliação que deverão 

ser apreciados e deliberados pelos representantes indígenas.   

Em todas as etapas da construção dos documentos, propostas e projetos apresentados à Comissão de 

Governança, será observada a participação das representações indígenas para sua construção.  

1.3. Perfil dos membros:  
 
✓ Representantes da FUNAI: deverá ser a pessoa ligada ao CGREDD+, mas que na medida do 

possível e das necessidades, será possível que outros representantes das Coordenações 

Regionais da FUNAI com responsabilidade sobre as Terras Indígenas no estado de Mato Grosso 

possam também participar das reuniões da Comissão de Governança;  

 
✓ Representantes indígenas da FEPOIMT: a seleção e o convite ficarão a cargo da própria FEPOIMT, 

que decidirá junto ao seu Conselho Deliberativo os nomes que serão indicados. Deve-se levar 

em consideração pessoas com disponibilidade de participação das reuniões em Cuiabá, que 

tenham vínculo com a sua regional e/ou com alguma organização indígena de base, 

conhecimento básico de informática, e que tenha participado do processo de consulta aos povos 

indígenas; 

 
 

1.4. Procedimentos padrão:  
 
✓ A proposta da Governança Participativa do Subprograma Territórios Indígenas será publicada no 

MOP (Manual Operacional do Programa REM Mato Grosso) e terá como registro normativo a 

ata do CGREDD+, para que seja oficializada;  

 



 

 

 

✓ As convocações para as reuniões da Comissão de Governança do Subprograma Territórios 

Indígenas deverão ser realizadas pela Coordenação do Subprograma Territórios Indígenas de 

comum acordo com a Superintendência de Assuntos Indígenas; 

 
✓ Será tarefa do GCPREM Mato Grosso, convidar as instituições que serão parte da Comissão de 

Governança do Subprograma Territórios Indígenas, sendo que as instituições convidadas 

selecionam seus representantes.  

  

2. Um Comitê Técnico do Subprograma Territórios Indígenas composto pelo GCPREM, pela FEPOIMT 

(no máximo 3 membros da Comissão de Governança), pela FUNAI, pela Superintendência de 

Assuntos Indígenas, além de especialistas de acordo com o tema para a execução do subprograma.  

Esse Comitê Técnico do Subprograma Territórios Indígenas está inserido na estratégia da Governança 
Participativa do Programa REM como um todo (Cf. Figura 8) de criar Comissões Técnicas, temporárias e 
convocadas sob demandas específicas em todos os Subprogramas. As atribuições das Comissões Técnicas na 
estratégia de Governança do Programa REM são principalmente executivas, entre elas:  
 

• Elaboração de editais e chamadas públicas, avaliação e seleção de projetos conforme os critérios de 

elegibilidade definidos no âmbito de cada PDI e das chamadas específicas de projetos, aprovados 

pela Comissão de Governança do Subprograma Territórios Indígenas; 

 
• Análise técnica e parecer sobre assuntos referentes a outros subprogramas que afetem as 

comunidades indígenas.  

 

O Comitê Técnico do Subprograma Territórios Indígenas será convocado sempre que necessário pela 

coordenação do Subprograma Territórios Indígenas, a partir da definição do objeto e produto a ser gerado, 

sendo designado por portaria publicada em diário oficial pela SEMA/GCPREM contendo: nomes dos 

componentes e suas funções, objeto, produto e prazo.  

Em atendimento à exigência de transparência e participação, o Comitê Técnico deve ser composto com a 

participação de representantes indígenas, membros do GCPREM e especialistas, conforme abaixo:  

a) 01 membro indicado pela coordenação do Subprograma Territórios Indígenas; 

b) Até 03 membros indicados pela FEPOIMT; 

c) Representantes da FUNAI - prezando a qualidade do trabalho, pode-se pedir a participação de mais 

de um técnico da FUNAI, de acordo com as coordenações regionais especializadas às demandas 

locais; 

d) Representantes da Superintendência de Assuntos Indígenas; 

e) Especialistas na área temática a qual se refere o objeto e produto da comissão técnica, quando 

indicados pela Comissão de Governança do Subprograma.  

Os resultados dos trabalhos das Comissões Técnicas poderão servir de insumo às decisões da Comissão de 

Governança do Subprograma.  



 

 

 

Ressalva-se que instituições convidadas a fazer parte de Comissões Técnicas de elaboração de editais e 

análise de projetos não poderão submeter projetos para estes editais especificamente, o que configuraria 

conflito de interesses na análise. 

 
3.  A FEPOIMT solicitou a criação de um Grupo de Trabalho Indígena composto em parte pela Comissão 

de Governança do Subprograma Territórios Indígenas, e incluindo outros representantes de 
organizações indígenas e indigenistas, vinculado ao Conselho Gestor de REDD+, de forma a 
influenciar e apoiar decisões relacionadas às questões indígenas. Isso possibilitaria aos povos 
indígenas uma participação ativa na implementação do Sistema Estadual de REDD+ e no 
acompanhamento da implementação do Programa REM Mato Grosso. Os representantes indígenas 
do Conselho Gestor de REDD+ durante sua 2ª Reunião Ordinária (24/09/2019) solicitaram um 
tempo para discussão sobre a criação do referido grupo durante a Assembleia Anual da FEPOIMT. 

 
Esta proposta está em conformidade com as recomendações da Ajuda Memória da Missão do KFW para o 
Programa REM Mato Grosso sobre participação dos povos indígenas mencionado no início desta sessão.  
A Figura 10 mostra o esquema de governança do Programa REM Mato Grosso incluindo as instâncias de 
participação propostas para este subprograma. 
 


